
   

 

 

 

s 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Projeto BRA10 -40149-2022: Metodologia e 

capacitação dos atores para formulação, 

implementação, monitoramento e avaliação de 

políticas públicas, planos, programas e projetos  

Produto 7. Diagnóstico 

georreferenciado com 

insumos para o PRDA 

 



   

 

 

 

Ficha Técnica 

Projeto : Projeto BRA10-40149-2022: Metodologia e capacitação dos atores 

para formulação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas 

públicas, planos, programas e projetos. 

Cliente:  Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia ð Sudam 

Produto s:  

¶ Produto 7. Diagnóstico georreferenciado com insumos para o PRDA. 

Este documento é de propriedade da Superintendência do Desenvolvimento 

da Amazônia (Sudam) . As informações nele contidas não poderão ser 

utilizadas, copiadas ou, de alguma forma, reveladas sem que seja devidamente 

citada a fonte. 

Sugestão de referência: 

BRASIL. Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia ð Sudam. 

Relatório do Projeto BRA10-40149-2022: Produto 7. Diagnóstico 

georreferenciado com insumos para o PRDA. Brasília, 2023. 

  



   

 

 

 

Resumo Executivo 

O presente documento trata do Produto  7. Diagnóstico georreferenciado 

com insumos para o PRDA , referente ao contrato de prestação de serviços 

firmado entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

e o Instituto Publix, por meio do Projeto de Cooperação Técnica entre a Sudam 

e o PNUD. 

O projeto contempla a elaboração de metodologia e capacitação de atores na 

formulação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas públicas, 

planos, programas e projetos de desenvolvimento regional, sendo executado a 

partir do desenvolvimento de 7 produtos, de modo que 3 deles se referem à 

produção de guias metodológicos , 3 se referem às capacitações e 1 

corresponde à elaboração de Diagnóstico georreferenciado com insumos para 

o Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA), conforme 

especificado a seguir: 

Á Produto 1. Elaboração de metodologia para formulação de políticas 

públicas, planos, programas e projetos de desenvolvimento regional ; 

Á Produto 2. Capacitação de técnicos e agentes públicos para formulação 

de políticas públicas, planos, programas e projetos de desenvolvimento 

regional; 

Á Produto 3. Elaboração de metodologia para implementação de políti cas 

públicas, planos, programas e projeto s de desenvolvimento regional; 

Á Produto 4. Capacitação de técnicos e agentes públicos para 

implementação de políticas públicas, planos, programas e projetos de 

desenvolvimento regional; 

Á Produto 5. Elaboração de metodologia para monitoramento e avaliação 

de políticas públicas, planos, programas e projetos de desenvolvimento 

regional; 

Á Produto 6. Capacitação de técnicos e agentes públicos para 

monitoramento e avaliação de políticas públicas, planos, programas e 

projetos de desenvolvimento regional ; 



   

 

 

 

Á Produto 7. Diagnóstico georreferenciado com insumos para o PRDA. 

 

O desenvolvimento dos produtos está inserido no âmbito do  Projeto de 

Cooperação Técnica Internacional - PCT BRA/021/005 - Fortalecimento da 

Capacidade Técnica-Institucional, fruto de parceria entre a Sudam e o PNUD, 

que tem como objetivo ampliar e fortalecer, por meio de cooperação técnica, a 

capacidade institucional da Sudam para o cumprimento de sua missão, voltada 

à promo ção do desenvolvimento includente e sustentável da Amazônia, 

assegurando a mitigação da miséria e a redução das desigualdades intra e inter-

regionais. 

O presente documento  tem como ênfase o Plano Regional de Desenvolvimento 

da Amazônia (PRDA), sendo esse um dos instrumentos catalisadores para o 

alcance da missão institucional da Sudam. Nesse sentido, apresenta-se um 

diagnóstico com indicadores georreferenciados para a Amazônia Legal, o qual 

deve ser considerado como um insumo relevante no processo de elaboração 

do PRDA e demais políticas públicas, planos, programas e projetos de 

desenvolvimento da região. 
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1. Apresentação 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) apresentam este 

documento , que se traduz num Diagnóstico georreferenciado com insumos  

relevantes para a elaboração do Plano Regional de Des envolvimento da 

Amazônia (PRDA)  2024-2027 e demais políticas públicas, planos, programas e 

projetos que tenham como foco o território da Amazônia Legal. 

A Amazônia Legal consiste num recorte espacial e administrativo criado pelo 

Governo Federal para fins de planejamento e intervenção econômica, sendo a 

área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(Sudam), conforme definições da Lei Complementar nº 124 de 3 de janeiro de 

2007. A área engloba 9 estados e 772 municípios brasileiros, correspondendo à 

totalidade dos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, 

Tocantins, Mato Grosso e parte do estado do Maranhão (a oeste do meridiano 

de 44° de longitude oeste, o que representa 79% da área do estado). 

Considerando os princípios estabelecidos pela Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional (PNDR), revisada por meio do Decreto nº 

9.810/2019,  e conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 124/2007, o 

PRDA representa um importante instrumento de planejamento , norteador das 

intervenções públicas na região, capaz de atuar na redução das desigualdades 

econômicas e sociais, criando oportunidades de desenvolvimento que resultem 

em crescimento econômico, geração de renda e melhoria da qualidade de vida 

da população. O Plano tem vigência de quatro anos e tramita juntamente com 

o Plano Plurianual (PPA), devendo ser elaborado pela Sudam em conjunto com 

o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), ministérios 

setoriais, órgãos e entidades federais presentes na sua área de atuação, em 

articulação com os governos estaduais, com o objetivo de reduzir as 

desigualdades regionais. 

Para que esse plano e os demais instrumentos sejam de fato articuladores e 

indutores de políticas públicas para a Amazônia Legal, é necessário realizar um 

diagnóstico adequado, considerando o levantamento de indicadores capazes 
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de expressar desafios críticos a serem enfrentados nesse território. É nesse 

contexto que a caracterização e o diagnóstico da região se tornam etapas 

fundamentais para elaboração de uma política, plano, programa ou projeto, 

sendo componentes básicos de um plano de desenvolvimento regional. No 

momento da realização do diagnóstico são investigados os problemas 

existentes, subsidiando a construção dos elementos que serão alvo de 

intervenção. 

Existem diversas metodologias para realizar essa leitura do território, sendo 

combinadas técnicas e ferramentas que envolvem desde a análise de 

indicadores até a realização e consulta pública com atores selecionados e a 

sociedade em geral. Para o presente produto, o objetivo geral foi fornecer 

insumos para a elaboração do PRDA 2024-2027, considerando a realização de 

um diagnóstico fundamentado em dados georreferenciados que sejam capazes 

de fornecer parâmetros para compreensão dos desafios críticos da Amazônia 

Legal. Recomenda-se que, além dos elementos aqui assinalados, sejam 

combinadas outras estratégias para consolidação do diagnóstico, que deve ser 

complementado com a realização de consultas participativas com a sociedade 

e demais atores relevantes. 

Acerca dos indicadores levantados para esse diagnóstico, foram consultadas 

diversas bases para coleta de dados quantitativos territorializados que 

expressassem a realidade da Amazônia Legal para diversas áreas temáticas. Um 

total de 373 indicadores  foram coletados, priorizando-se os dados que 

estavam disponíveis nos níveis municipais e estaduais e, em alguns casos, foram 

considerados indicadores que já apresentavam dados consolidados para o nível 

regional, incluindo a Amazônia Legal e a perspectiva nacional. 

Todos esses indicadores passaram por um processo de análise e 

parametrização, que resultaram no desenvolvimento de um Painel de 

Indicadores na ferramenta Power BI, que permite analisar a evolução dos dados 

de forma georreferenciada, subsidiando a comparação com resultados da 

própria região, de outras regiões e do Brasil como um todo. Com o 

desenvolvimento dessa ferramenta, a etapa de diagnóstico deixa de ser uma 

análise estática, que considera apenas olhares pré-estabelecidos, e passa a 

permitir visualizações dinâmicas e interativas por meio de dashboards. Na 
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ferramenta, é possível obter mais de 1.500 visualizações de dados, agrupando 

diferentes recortes temáticos e territoriais, sendo esse o maior repositório de 

indicadores já disponibilizado para Amazônia Legal, já que foram sistematizadas 

diversas bases de dados, considerando a disponibilização de informações 

desagregadas e comparadas em diversos níveis. 

Considerando os indicadores levantados e a ferramenta de BI desenvolvida, o 

presente documento descreve o resultado da priorização de indicadores 

críticos. Assim, para cada um dos Eixos previamente estabelecidos pela PNDR, 

foram identificados indicadores que apresentam maior situação de criticidade 

na região, sendo desenvolvidas análises mais aprofundadas para esses índices. 

De forma complementar e visando estimular possíveis intervenções para os 

desafios a serem enfrentados na região, o presente produto contempla ainda a 

sistematização de um conjunto de iniciativas que podem servir como exemplo 

de boas práticas a serem consideradas para a elaboração de programas e 

projetos do PRDA. Um total de 110 iniciativas foram levantadas, sendo que 

essas ações estão vinculadas a um ou mais indicadores e podem servir como 

referência e fonte de inspiração para identificar soluções inovadoras e eficazes.  

À luz do exposto, destaca-se que o Diagnóstico georreferenciado com 

insumos para o PRDA  é composto por este documento e pel o Painel de 

Indicadores disponibilizado na ferramenta de BI , de forma anexa. A estrutura 

deste documento é organizada em quatro seções, incluindo esta apresentação, 

que destaca elementos introdutórios ao diagnóstico. Na sequência, a segunda 

seção aborda noções gerais do diagnóstico, descrevendo a metodologia de 

coleta e análise de dados, assim como explícita todo o processo de 

desenvolvimento no Power BI, configurando -se um manual relevante para 

aqueles que irão acessar a ferramenta. A terceira seção trata da análise de 

indicadores da região, sendo apresentados dados de caracterização geral da 

Amazônia Legal, bem como os resultados das análises dos indicadores mais 

relevantes para cada Eixo da PNDR. A seção contempla ainda uma visão 

segmentada por alguns recortes territoriais da região, permitindo analisar o 

desempenho dos municípios da Amazônia Legal no que se refere à tipologia da 

PNDR, além da situação do IDHM e dos ODS. A quarta seção aborda as boas 

práticas levantadas e que estão correlacionadas a alguns desafios críticos da 
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região. Por fim, apresenta-se as considerações finais seguidas dos anexos, que 

detalham informações sobre o conjunto de indicadore s selecionados para o 

diagnóstico. 
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2. Noções gerais do 

Diagnóstico 

De acordo com o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 

(MIDR)1, a etapa de diagnóstico consiste num processo de caracterização e 

discussão dos principais problemas, conflitos e potencialidades de uma 

determinada localidade. O território é tomado como principal categoria de 

análise e, por isso, é fundamental que os problemas observados sejam descritos 

considerando o recorte geográfico que será impactado por tal situação. 

Nesse sentido, a busca por indicadores que evidenciem uma dada realidade 

deve ser capaz de traduzir esse contexto para os diferentes municípios e 

estados, evitando generalizações e facilitando o processo de entendimento dos 

desafios e potencialidades observados em cada um dos recortes territoriais 

existentes. 

Combinando as leituras técnicas e participativas do território, as etapas de 

caracterização e diagnóstico resultam num importante insumo que será base 

para a formulação de todos os demais elementos a serem constituídos no Plano 

de Desenvolvimento Regional da Amazônia Legal (PRDA), isto é, a sua Diretriz 

Principal, Eixos, Objetivos Estratégicos, Indicadores e Projetos. 

Destaca-se que é fundamental realizar uma etapa de diagnóstico bem-feita, de 

modo que sejam percebidos os desafios a serem enfrentados pela política 

pública que está sendo elaborada. Para o PRDA e demais políticas de 

desenvolvimento regional, o processo de realização do diagnóstico envolve 

diversas atividades, tais como: 

Á Mapeamento de estudos preliminares da região; 

Á Mapeamento dos stakeholders; 

Á Caracterização do território e identificação de problemas; 

 
1 BRASIL. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR). Guia para elaboração e revisão 

de Planos Diretores . 2022. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt -br/assuntos/desenvolvimento -

urbano/GuiaparaElaboraoeRevisodePlanosDiretores_compressed.pdf. Acesso em: 18 de jan. de 2023. 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/desenvolvimento-urbano/GuiaparaElaboraoeRevisodePlanosDiretores_compressed.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/desenvolvimento-urbano/GuiaparaElaboraoeRevisodePlanosDiretores_compressed.pdf
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Á Realização de Consulta Pública; 

Á Elaboração de cenários; 

Á Consolidação e priorização de problemas; e 

Á Levantamento de causas dos problemas e dados complementares. 

Esse conjunto de atividades representa a boa prática para a realização de 

diagnósticos mais completos, que sejam capazes de fornecer subsídios 

relevantes para a construção de uma política pública, plano, programa ou 

projeto . O roteiro proposto combina leituras técnicas e participativas, sendo 

relevante destacar os seguintes fatores críticos de sucesso para um bom 

diagnóstico: 

 

Outro elemento central para a realização de bons diagnósticos é a escolha dos 

indicadores que retratarão a situação da região frente a diversos temas. Os 

indicadores indicam, aproximam e traduzem em termos operacionais as 

dimensões sociais de interesse. São recursos que subsidiam as atividades de 

planejamento público e a formulação de políticas nas diferentes esferas de 

governo, possibilitando o monitoramento das condições de vida e bem -estar 

da população, bem como a investigação de diferentes fenômenos sociais que 

impactam um dado território (JANNUZZI, 2014)2. 

 
2 JANNUZZI, P. de M. Indicadores para diagnóstico, monitoramento e avaliação de programas sociais no 

Brasil. Revista do Serviço Público , [S. l.], v. 56, n. 2, p. p. 137-160, 2014. DOI: 10.21874/rsp.v56i2.222. 

Disponível em: https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/222 . Acesso em: 19 de jan. de 2023. 

Fatores Críticos de Sucesso para um Diagnóstico  

Á Realizar o levantamento de estudos preliminares e de stakeholders que 

possam colaborar com a identificação de problemas críticos; 

Á Realizar uma leitura do território a partir de dados desagregados e com série 

histórica atualizada, incluindo, sempre que possível, comparações com 

demais localidades; 

Á Combinar o levantamento de dados secundários com estratégias de consultas 

participativas e diálogo com atores relevantes; 

Á Na análise dos indicadores, considerar os múltiplos recortes territoriais 

existentes na região, georreferenciando, quando possível, a informação; 

Á Priorizar indicadores que evidenciem situações de maior criticidade; 

Á Complementar os dados com análises do problema, buscando evidências 

sobre a situação crítica identificada. 

  

https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/222
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Os indicadores utilizados devem atender a um conjunto de propriedades, 

conforme sintetizado a seguir:  

1. Relevância Social:  é historicamente determinada e se refere ao 

surgimento do indicador para legitimar a medição de algu ma realidade; 

2. Validade:  corresponde ao grau de proximidade entre o conceito e a 

medida, ou seja, quanto o indicador reflete o conceito no qual ele foi 

baseado; 

3. Confiabilidade:  está relacionada à qualidade do levantamento dos 

dados usados para computar o indicador; 

4. Cobertura:  se refere à cobertura espacial ou populacional, sendo 

representativas da realidade empírica em análise; 

5. Sensibilidade:  diz respeito à capacidade do indicador em refletir 

mudanças significativas e se as condições que afetam a dimensão social 

referida se alteraram; 

6. Especificidade:  corresponde à propriedade de refletir sobre as 

alterações estritamente ligadas às mudanças na dimensão social de 

interesse; 

7. Transparência metodológica de sua construção:  é um atributo 

fundamental para que o indicador seja compreendido e tenha 

legitimidade;  

8. Comunicabilidade:  tem a finalidade de garantir a transparência das 

decisões técnicas tomadas e a compreensão delas por todos os atores 

envolvidos; 

9. Factibilidade para ob tenção:  envolve os custos e o tempo de arranjo 

do indicador, que devem ser compatíveis com as necessidades e usos; 

10. Periodicidade:  corresponde ao período de atualização do indicador, 

devendo ser medido regularmente; 

11. Desagregabilidade populacional e territor ial:  diz respeito à 

capacidade de mensurar aspectos em diferentes espaços geográficos e 

grupos sociodemográficos; 
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12. Comparabilidade da série histórica:  trata da medição dos dados por 

um longo tempo, permitindo a inferência de tendências e a avaliação 

de resultados. 

Uma das propriedades fundamentais a serem observadas é a desagregabilidade 

do indicador no território, que também pode ser compreendida como 

abrangência. Tomando como foco o território da Amazônia Legal, qualquer 

instrumento de política pública a ser formulado deve ser capaz de compreender 

as características dessa região, levando em consideração os múltiplos recortes 

territoriais existentes. 

Trata-se, portanto, de ajustar a escala de observação dos fenômenos, de modo 

que possam ser compreendidas as especificidades do território. É necessário 

que a política pública enfatize a categoria socioespacial, incorporando uma 

abordagem territorialista que  se contrapõe ao planejamento com enfoque 

estritamente macrorregional e com viés econômico. 

Outro aspecto incide em coletar indicadores que tenham série histórica 

atualizada, permitindo a realização de análises na última década. Ademais, os 

indicadores devem ser coletados para diversas unidades territoriais, 

possibilitando comparações com outras regiões e o restante do Brasil. 

Uma maneira de potencializar as análises dos indicadores consiste em 

desenvolver uma ferramenta eletrônica que seja capaz de permitir múltiplas 

comparações do dado coletado. Esse recurso é uma ferramenta recentemente 

explorada nos diagnósticos, de modo que, além da base de dados consolidada, 

sejam disponibilizados dashboards interativos que permitam consultas 

diversificadas sobre o resultado do indicador coletado.  

À luz do exposto, a seguir apresenta-se a metodologia utilizada para coleta e 

análise de indicadores que são insumos para o diagnóstico do PRDA 2024-2027. 

Na sequência, são apresentadas informações sobre a ferramenta desenvolvida 

para visualização desses indicadores utilizando o Power BI. 
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2.1 Metodologia de coleta e análise de 

indicadores 

Considerando o levantamento de indicadores para a realização do diagnóstico 

georreferenciado com insumos para o PRDA 2024-2027, foram adotados 

procedimentos metodológicos que envolveram 7 etapas principais, conforme 

demonstrado na Figura 1 e descritas na sequência deste documento. 

 

Figura 1. Etapas para coleta e análise de indicadores do diagnóstico do PRDA 

 

Levantamento preliminar de possíveis indicadores  

Essa etapa inicial consistiu em identificar quais possíveis indicadores poderiam 

ser contemplados no diagnóstico do PRDA. Para tanto, foi considerada a análise 

dos estudos preliminares da região, os quais, de alguma maneira, já abordaram 

a caracterização da Amazônia Legal em diferentes temas, utilizando indicadores 

para dimensionar situações críticas. Entre os estudos consultados, destacam-se: 

Á Plano de Desenvolvimento Regional da Amazônia (PRDA) - 2020-2023; 

Á Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil, relativa ao período 

de 2020 a 2031 (EFD 2020-2031); 

Á Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu - 2010; 

Á Plano de Ação do Programa Abrace o Marajó - 2020-2023; 

Á Zona de Desenvolvimento Sustentável (ZDS) Abunã-Madeira ð 

Documento Referencial ð 2021-2027; 

Á Plano Estadual de Bioeconomia do Pará (PlanBio)- 2022; 

Á Plano de Recuperação Verde da Amazônia Legal (PRV) - 2021; 



 

 
 
  

25 

Á Plano Amazônia Sustentável (PAS) - 2008; 

Á Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades ð Brasil (IDSC-BR) 

2022; 

Á Outros estudos e documentos produzidos por Organizações da 

Sociedade Civil, como: Fatos da Amazônia - 2021; As Cidades na 

Amazônia Legal: Diagnóstico, Desafios e Oportunidades para 

Urbanização Sustentável - 2022; Uma Agenda pelo Desenvolvimento da 

Amazônia - 2021; Radiografia da Amazônia Legal: Educação - 2022. 

Além desses estudos, foi realizada uma investigação de benchmarking para 

identificar os indicadores que são frequentemente incluídos em Planos de 

Desenvolvimento Regional. Nessa análise, foram percebidas diversas limitações 

na realização de diagnósticos, que muitas vezes apresentam os dados de 

maneira descritiva, sem explorar a série histórica e com limitações nas tabelas e 

gráficos que auxiliam na compreensão do indicador. Outro ponto observado é 

que, em diversos estudos, o dado se apresenta de forma consolidada para uma 

dada região, não permitindo desagregações e comparações com demais 

localidades e recortes. 

Considerando essa investigação, foi levantada uma lista preliminar com 202 

indicadores, agrupados em temas diversos que poderiam ser utilizados para 

caracterizar e diagnosticar a região da Amazônia Legal. Um ponto de destaque 

é que alguns dos indicadores identificados poderiam ser desdobrados em 

subindicadores, de modo que a análise considerasse diversas variáveis de um 

mesmo índice. 

 

 

O que é um subindicador?  

Para o presente documento, o termo subindicador foi utilizado para se referir a uma 

dimensão de um determinado índice, indicando um aspecto particular de um indicador 

mais amplo. Assim, os subindicadores são usados para desmembrar e analisar um 

indicador em partes menores e mais gerenciáveis, a fim de medir o desempenho e 

identificar áreas para melhoria. Como exemplos de subindicadores adotados no 

diagnóstico, destaca-se a população urbana e a população rural, as quais são 

componentes no indicador mais amplo òpopula­«oó. Outro exemplo, refere-se ao 

indicador òvalor adicionado brutoó, que pode ser analisado pela ótica da Agropecuária, 

Indústria, Serviços e Setor Público. 
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Análise e complementação pela Sudam  

De posse da lista inicial de indicadores, a equipe técnica da Sudam procedeu à 

análise, visando sugerir possíveis adições e complementações. Considerando a 

vinculação desses índices aos Eixos setoriais da PNDR e aos desafios pré-

estabelecidos para o PRDA, foram sugeridas consultas a novas bases de dados, 

buscando acrescentar algum novo indicador que pudesse expressar os desafios 

vivenciados na região. 

Nesse processo, é importante destacar a limitação no acesso a alguns dados, os 

quais muitas vezes só se apresentavam disponíveis de maneira consolidada no 

nível nacional ou nas demais regiões do Brasil, inviabilizando a coleta do dado 

para o recorte da Amazônia Legal. Além disso, alguns links sugeridos 

direcionavam para painéis interativos que permitiam a consulta segmentada do 

indicador, mas sem possibilitar a extração do dado para integração na base. Por 

fim, em outros casos, os indicadores sugeridos apresentavam série histórica 

muito defasada, não sendo recomendada a utilização desses dados, tendo em 

vista a possibilidade de interpretação incorreta e, consequentemente, tomada 

de decisões inadequadas. 

Após essa nova análise dos possíveis indicadores a serem considerados e a 

revisão de sobreposições, foi consolidada uma lista com 373 indicadores e 

subindicadores , conforme a distribuição apresentada na Figura 2, a seguir: 

 

Figura 2. Nível de abrangência dos indicadores 

 

Essa distribuição se refere ao nível de abrangência do indicador e diz respeito 

ao menor nível de desagregação do dado. Mais adiante, na etapa de tratamento 

e consolidação dos dados, é explicado o cálculo realizado para que os 

indicadores com dados disponíveis nos níveis municipal e estadual também 
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fossem replicados para as demais escalas. Considerando os cálculos realizados, 

foram disponibilizadas mais de 1.500 visualizações dos indicadores , já que os 

indicadores que anteriormente estavam disponíveis apenas no nível 

municipal/estadual tiveram seus dados disponibilizados para os níveis estadual, 

regional, nacional e da Amazônia Legal. 

 

Coleta de indicadores e valores de referência  

Com a lista de indicadores validada se procedeu a coleta de dados, 

considerando as informações disponíveis nas fontes oficiais, tais como dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que realiza diversas 

pesquisas periódicas, tais como Censo Agropecuário, Pesquisa de Informações 

Básicas Municipais (Munic), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD), além do próprio Censo Demográfico. É válido destacar que muitos 

indicadores também foram obtidos a partir do sistema  SIDRA, sendo essa uma 

plataforma do IBGE que permite o acesso a diversos dados e informações 

estatísticas sobre o Brasil.  

Outra fonte relevante de consulta é o Índice de Desenvolvimento Sustentável 

das Cidades ð Brasil (IDSC-BR), que disponibiliza mais de 100 indicadores 

desagregados para todos os municípios brasileiros, vinculados aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). A utilização desses indicadores permite 

que o diagnóstico do PRDA esteja alinhado aos princípios e diretrizes da 

Agenda 2030, que preconiza um mundo socialmente justo, economicamente 

viável e ambientalmente sustentável. 

As fontes de busca de dados secundários não se esgotam, tendo sido acessadas 

diversas plataformas para extração dos dados. Preferencialmente, optou-se por 

dados que permitem a desagregação de informações no nível municipal, pois 

esse olhar possibilita a análise do território como uma  categoria socioespacial 

heterogênea, auxiliando no entendimento dos indicadores para Amazônia Legal 

a partir de múltiplos recortes. Além disso, os dados coletados foram 

considerados para todos os municípios e estados brasileiros, de modo a 

subsidiar possíveis comparações. 
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Relativo à série histórica, foi definido o recorte temporal para a busca de 

indicadores entre 2010 e 2022. Alguns dados coletados apresentavam série 

histórica completa para esses anos, tal como o indicador de população total, 

que teve recentemente o dado de 2022 divulgado pelo IBGE. Em outros casos, 

há variação nos anos dos indicadores, existindo ainda situações em que só foi 

possível coletar dados para um ano específico, uma vez que existiam limitações 

na divulgação e/ou coleta dos dados. 

Como um procedimento de controle, a data e horário de coleta na base de 

dados de um indicador são sempre registrados, já que é possível que, após a 

extração, possam existir atualizações. 

Após a coleta dos indicadores e de forma a complementar a base de dados, foi 

realizada uma busca por valores de referência e parâmetros. Um valor de 

referência pode ser entendido como uma medida que expressa um número 

ideal ou meta para um indicador, geralmente calculado na escala nacional. A 

partir das consultas realizadas, foi percebido que em alguns casos o valor de 

referência não se aplica ao indicador, uma vez que a natureza do índice é 

caracterizar uma dada situação. Em outros casos, o valor de referência 

disponível se refere a uma meta que foi calculada levando em consideração os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, por exemplo. Há ainda situações em 

que o valor de referência encontrado para o indicador se traduz numa medida 

ideal, calculada com base em parâmetros nacionais e/ou internacionais. No 

procedimento de coleta dos valores de referência foram priorizadas fontes 

oficiais recomendadas para o indicador, tais como: Organização Mundial da 

Saúde, Ministério da Educação, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

Organização das Nações Unidas etc. No total foram levantados 53 valores de 

referência, vinculados a 88 indicadores. 

Sobre as informações do indicador, além do dado propriamente dito, foram 

registrados: i) nome do indicador; ii) tema; iii) eixo da PNDR; v) nível de 

abrangência; vi) série histórica disponível; vii) fonte; viii) link para acesso à base 

de dados; ix) registro da data de coleta; e x) valor de referência (quando 

disponível). No Anexo 1  está disponibilizada a relação dos 373 indicadores 

considerados no estudo. 
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Destaca-se que os Eixos da PNDR foram adotados como um referencial de 

análise dos indicadores, sendo considerados os seguintes eixos setoriais de 

intervenção: 

Á Desenvolvimento Produtivo; 

Á Ciência, Tecnologia e Inovação; 

Á Educação e Qualificação profissional; 

Á Infraestruturas Econômica e Urbana; 

Á Desenvolvimento Social e Acesso a Serviços Públicos Essenciais; e 

Á Fortalecimento das Capacidades Governativas dos Entes Subnacionais. 

Para a elaboração e políticas, planos, programas e projetos de desenvolvimento 

regional, há a possibilidade de tratamento transversal desses eixos, realizando 

agrupamentos entre os diversos temas e sendo dada ênfase a questões mais 

críticas que possam ter maior relevância para um determinado contexto 

regional. Assim, os eixos da PNDR são elementos norteadores do diagnóstico 

que podem ser adaptados e tratados em perspectivas diferentes. 

 

Busca por  boas práticas  

De forma complementar ao indicador levantado e ao seu valor de referência, 

procedeu-se à investigação, visando coletar boas práticas que podem ser 

utilizadas como fundamento para a definição de estratégias e diretrizes no 

plano de desenvolvimento regional. 

Essas boas práticas consistem em iniciativas que, de alguma maneira, se 

relacionam com o indicador, traduzindo-se como referência e fonte de 

inspiração para identificar soluções inovadoras e eficazes para os desafios 

enfrentados pela região da Amazônia. 

Para identificar as boas práticas realizadas, foram consultados diversos sites. As 

iniciativas localizadas foram organizadas numa base de dados que considerou 

os seguintes campos: i) nome do projeto, programa, iniciativa, publicação; ii) 

resumo; iii) instituição responsável pela governança e/ou execução; iv) local 

(estado ou município) de aplicação; v) identificação do ano em que foi 
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implementada; vi) esfera de aplicação (municipal, estadual ou federal); e vii) 

identificação da fonte, link e data. 

Um total de 110 boas práticas foram identificadas e disponibilizadas na 

ferramenta Power BI. Na seção 4 do presente documento há maiores 

informações sobre essas iniciativas. 

 

Tratamento e consolidação d a base de dados  

De posse das bases de dados dos indicadores e das boas práticas, procedeu-se 

às fases de tratamento e consolidação. Nessa etapa, foi fundamental realizar a 

integração de todas as informações coletadas em uma única fonte para que 

pudessem ser facilmente acessadas pelo Power BI, utilizando ferramentas de ETL 

(Extract, Transform, Load).  

O desenho da arquitetura da base de dados considerou a multiplicidade de 

informações disponíveis para o indicador, bem como o valor coletado em 

diferentes anos para os 5.570 municípios brasileiros, 27 unidades federativas, 5 

macrorregiões, o recorte da Amazônia Legal e também do Brasil. Para melhor 

estruturação dessa base, foi considerada uma análise de diversos bancos de 

dados, tendo como referência o modelo construído pelo Ín dice de 

Desenvolvimento Sustentável das Cidades ð Brasil (IDSC-BR). 

Nesse modelo de organização dos dados, cada indicador é representado por 

uma coluna diferente e os valores de cada município são divididos em linhas 

distintas para cada ano da série histórica. Adicionalmente a esse modelo e 

considerando que o Painel de Indicadores construído para a Amazônia Legal 

contemplar múltiplos recortes, foram criadas diferentes abas, uma para cada 

nível geográfico. Portanto, foram consolidadas as bases de indicadores 

municipais, estaduais, nacionais e indicadores referentes às macrorregiões e à 

Amazônia Legal como um todo. 

A seguir, detalham-se os ajustes de cálculos e parametrizações realizadas nas 

bases de dados. 
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Á Reprodução de indicadores para os níveis estadu ais, regionais, da 

Amazônia Legal e Brasil:  

No que trata da reprodução dos indicadores obtidos nas escalas 

municipais e/ou estaduais, foram buscados, inicialmente, indicadores 

para o nível geográfico mais específico possível: o de municípios. Nos 

casos em que não houve dados disponibilizados nesse nível de 

abrangência, a busca foi por estado e assim por diante. Visando a 

reprodução dos indicadores para os demais níveis, foi necessário 

calcular os valores referentes aos níveis sucedentes, de modo que 

indicadores com dados municipais pudessem ser reproduzidos para os 

estados, macrorregiões, Amazônia Legal e Brasil. A mesma lógica foi 

adotada para os indicadores que tinham dados desagregados no nível 

estadual, sendo replicados para os demais níveis3. 

Para que o indicador pudesse ser replicado, foi realizada uma análise 

visando identificar o melhor padrão de cálculo  a ser realizado, sendo 

adotadas as contas de soma, média aritmética e médias ponderadas, 

conforme Quadro 1. 

Forma de cálculo  Descrição 

Soma 

A soma foi  utilizada quando o indicador trazia valores 

absolutos como, por exemplo, o número de 

estabelecimentos rurais.  

 

 
Média  Aritmética  

Simples 

 

A média aritmética simples ocorreu quando o indicador 

permitia uma soma e divisão pelo número de localidades 

ou situações em que não havia uma forma melhor de 

integrar os valores de um nível para o outro.  Um exemplo 

de indicador reproduzido  a partir  do cálculo da média é o 

índice que mede o acesso à internet  nas escolas do ensino 

fundamental (%), sendo esse um indicador de abrangência 

municipal calculado para os níveis estaduais a partir  da 

média do valor alcançado para os municípios de um 

mesmo estado. 

Médi as Ponderadas  

Foram calculadas médias ponderadas quando os valores 

estavam balizados por um peso, podendo  esse peso ser o 

tamanho da população ou a área total, por exemplo. O 

indicador òpropor­«o da população em vulnerabilidade ou 

pobrezaó é um dos que foram calculados a partir  da média 

ponderada pela população, uma vez que o indicador, na 

sua origem, considera a variável população para 

influenciar o seu resultado. 

Quadro 1. Formas de cálculo para reprodução dos indicadores 

 
3 Nenhum dado foi criado em nenhuma situação, tendo sido realizado apenas 

agrupamentos ou consolidação de dados já disponibilizados em outros níveis. 
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Considerando tais parâmetros, é importante destacar que existe a 

possibilidade de variações nos resultados dos indicadores 

calculados, uma vez que nem sempre os valores irão corresponder 

exatamente aos res ultados que seriam obtidos caso o indicador 

tivesse o dado disponibilizado pela sua fonte oficial . Isso ocorre 

porque existem diferentes metodologias, dentre cálculos mais simples 

até índices complexos envolvendo dezenas de variáveis. Nessa 

perspectiva, os valores calculados servem como um parâmetro de 

comparação para permitir a análise do indicador em diferentes níveis 

de abrangência, não expressando, necessariamente, o valor original do 

dado. 

Ademais, ressalta -se que os cálculos realizados foram 

fundament ais para a criação da base de dados referente à 

Amazônia Legal como um todo, pois esse é um recorte não muito 

utilizado pelos órgãos ao consolidarem os dados coletados.  

Portanto, o cálculo de indicadores municipais considerou os 772 

municípios incluídos no recorte da Amazônia Legal e, o de indicadores 

estaduais, considerou os 9 estados que fazem parte da região, sendo, 

nesses casos, considerada a totalidade do estado do Maranhão. 

Á Cálculo dos quartis:  

Foram definidos cálculos para os valores de quartil referentes a todos 

os indicadores, territórios e os anos nas abas de municípios, estados e 

macrorregiões. Esse procedimento é uma técnica estatística que divide 

um conjunto de dados em quatro partes iguais, ou seja, em quartis. 

Cada quartil representa um quarto do conjunto de dados e é definido 

por uma medida estatística específica. A análise por quartil é 

frequentemente usada para avaliar a distribuição dos dados, identificar 

valores discrepantes (outliers) e entender a variação dos dados. Todos 

os indicadores incluídos na base de dados tiveram o cálculo do quartil 

realizado, sendo possível estabelecer parâmetros analíticos que 

implicaram em 4 níveis de criticidade do indicador, variando de baixo a 

alto, sendo que a cor vermelha indica a situação de maior criticidade 

(Figura 3). Para identificação do nível de criticidade, foi levado em 
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consideração que alguns indicadores têm polaridade negativa, 

portanto, valores mais elevados representam maior nível de criticidade 

como, por exemplo, o índice de Gini em que valores altos representam 

alta desigualdade. 

 

Figura 3. Nível de Criticidade dos Indicadores 

 

Considerando esses tratamentos realizados nas bases de dados, procedeu-se à 

etapa de elaboração da ferramenta Power BI. 

 

Elaboração do  Painel de Indicadores georreferenciado  na ferramenta  

Power BI   

De posse dos indicadores consolidados, procedeu-se ao desenvolvimento do 

Painel de Indicadores na ferramenta Power BI. 

O Power BI é um serviço de análise de negócios da Microsoft que permite criar 

visualizações interativas e compartilhá-las com outros atores. A partir da 

integração de uma ampla variedade de fontes de dados, é possível transformá-

los em informações úteis e insights. 

A construção do BI com dados georreferenciados para o PRDA tem os seguintes 

benefícios: 

Á Visualização interativa e dinâmica de indicadores; 

Á Observação da realidade em múltiplas escalas e recortes; 

Á Possibilidade de comparação dos dados e análises horizontal e vertical; 

Á Identificação de situações críticas e potencialidades; 

Á Ferramenta de grande potencial de comunicação com stakeholders. 

A elaboração dessa visualização utilizando o BI possibilitou traduzir os dados 

em gráficos georreferenciados que se constituem em insumos relevantes para 

compreender a situação da Amazônia Legal sob múltiplos recortes. Na seção 
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2.2 deste documento, apresenta-se detalhadamente como deve ser a 

navegação na ferramenta e nos dashboards elaborados. 

 

Priorização e análise  dos indicadores críticos  

A última etapa da realização de coleta e análise considerou a priorização de 

indicadores críticos, buscando descrever aqueles que apresentam desempenho 

mais crítico na Amazônia Legal, seja na perspectiva de comparação nacional 

e/ou com demais regiões do Brasil. Esse procedimento foi realizado a partir de 

uma abordagem quantitativa e qualitativa , a qual considerou uma ampla 

interação com a equipe da Sudam, com vistas a identificar um conjunto de 

indicadores que, além de serem disponibilizados no Painel, pudessem ser 

analisados de maneira mais detalhada, possibilitando a realização de inferências 

críticas para a região. 

Nessa perspectiva e pelo viés quantitativo , com base nos 373 indicadores e 

subindicadores previamente levantados e disponibilizados na ferramenta BI, foi 

identificado, para cada Eixo de atuação, os indicadores que estavam em 

situação de maior criticidade e relevância para compreensão dos desafios 

enfrentados pela região.  

A análise dos quartis foi considerada para identificar os indicadores em situação 

de maior criticidade. Esse procedimento implicou em entender quais 

indicadores tinham o maior número de municípios ou estados concentrados no 

primeiro quartil, que congrega os piores desempenhos. Para essa análise, foi 

considerado o valor do indicador disponível para o último ano da série histórica, 

investigando, nesse caso, quantos municípios/estados da Amazônia Legal 

estavam concentrados no quartil de maior criticidade. O resultado consolidado 

dessa análise está disponível no Anexo 3 . 

Como observações gerais que influenciaram a identificação dos indicadores 

críticos, é importante ressaltar: 

Á Foram selecionados os indicadores que apresentaram os dados 

desagregados para os níveis municipal (175 indicadores) e estadual 

(143 indicadores). Assim, não foram considerados os 55 indicadores 

em que os dados estavam disponíveis apenas no nível regional, da 
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Amazônia Legal ou nacional, tendo em vista que não seria possível 

proceder à identificação do quantitativo de municípios/estados 

que estivessem em situação de maior criticidade, já que os dados 

desses indicadores já estavam consolidados nos níveis mais 

abrangentes. 

Á A análise se deu considerando os indicadores e subindicadores 

previamente levantados, selecionando preferencialmente os 

indicadores  que estavam com maior situação de criticidade, tendo 

em vista que os subindicadores representam apenas uma fração da 

realidade, de modo que a análise dos mesmos não pode se dar de 

maneira isolada por não ser capaz de dimensionar a situação 

problema a ser enfrentada. 

Á Além da relevância e dos critérios já explicados, também foi 

considerada a disponibilidade da série histórica do indicador, 

sendo considerados, preferencialmente, aqueles que têm séries 

históricas mais abrangentes e que permitem análises mais 

aprofundadas. Em alguns casos, os indicadores até poderiam ser 

priorizados, caso fosse observado apenas o critério de quantidade 

de municípios/estados da Amazônia Legal em maior situação de 

criticidade; porém, ao analisar o indicador em maior detalhe, 

constatou-se a limitação da sua série histórica, fato que levou à 

priorização de outro índice. 

Complementando essa análise quantitativa, foram adotados parâmetros 

quali tativos  os quais visavam selecionar indicadores prioritários para análise à 

luz da perspectiva dos temas e desafios já percebidos na região. Assim, além 

dos critérios anteriormente apresentados, foram incluídos para análise um 

conjunto de indicadores de maior relevância e que sintetizam a realidade da 

Amazônia Legal sob diferentes aspectos. Essa abordagem é importante, pois 

permite capturar para análise mais detalhada indicadores de grande 

notoriedade, mas que, na abordagem quantitativa, poderiam não ter sido 

incluídos como prioritários para análise. 

A adoção desses parâmetros foi fundamental para selecionar para análise 

indicadores que refletissem os maiores desafios da Amazônia Legal, sendo esse 
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um retrato relevante que subsidia a construção de um plano de 

desenvolvimento regional. Um conjunto de  mais de 100 indicadores foram 

considerados para detalhamento, compreendendo os 6 Eixos de atuação da 

PNDR e diferentes áreas temáticas, conforme apresenta-se na seção 3 do 

presente documento. 

Considerando todas as 7 etapas apresentadas, a seguir detalham-se aspectos 

relativos à navegação na ferramenta Power BI desenvolvida para análise dos 

indicadores levantados para o PRDA. 

 

2.2 Painel de Indicadores georreferenciado 

O Painel de Indicadores para o diagnóstico do PRDA consiste numa ferramenta 

visual que apresenta informações relevantes, de forma clara e concisa. Essa 

ferramenta exibe uma série de indicadores em gráficos georreferenciados, 

permitindo que diversos atores possam acompanhar a situação da Amazônia 

Legal à luz de diferentes recortes e interações dinâmicas. 

A construção desse instrumento se deu a partir do Power BI, plataforma de 

Business Intelligence, que oferece recursos de visualização e análise de dados 

com uma grande variedade de opções, permitindo a criação de dashboards 

personalizados e interativos. Além disso, a ferramenta traz recursos de análise 

de dados, com cálculos e segmentação que permitem a identificação de 

padrões e tendências. O compartilhamento de dashboards e relatórios com 

outras pessoas também é possível, facilitando a colaboração e o acesso às 

informações em tempo real por todos os envolvidos, permitindo tomadas  de 

decisão mais ágeis e eficientes.  

O BI conecta uma variedade de tabelas para modelar dados e reproduzi-los em 

dashboards. Considerando a criação do painel de BI com dados da Amazônia 

Legal, foram integradas diversas bases de dados, tais como: 

Á Base de dados dos valores dos indicadores:  arquivo contendo mais 

70 mil linhas que apresenta os dados coletados para os indicadores nos 

níveis municipal, estadual, regional, Amazônia Legal e nacional; 
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Á Base de dados com os valores dos quartis: arquivo que agrupa o 

dado obtido para cada indicador em  quartis, permitindo identificar o 

nível de criticidade; 

Á Matriz de Recortes territoriais da Amazônia Legal:  arquivo que 

contempla diversos recortes correspondentes aos municípios da 

Amazônia Legal, incluindo municípios de fronteira, agrupamentos por 

IDH, tipologia da PNDR, nome da RGI etc.; 

Á Coordenadas : tabela composta pela latitude e longitude das sedes dos 

5.570 municípios do Brasil; 

Á Listas de Municípios, UFs e Macrorregiões : tabelas listando os 

territórios e informações características, como código do IBGE e nome; 

Á Ano : tabela listando os anos das séries históricas dos indicadores; 

Á Indicadores e Subindicadores : tabela composta pelas principais 

informações referentes aos indicadores, seus nomes, subindicadores, 

fontes dos dados, eixo de análise referente ao PRDA, valores de 

referência etc.; 

Á Boas prát icas: tabela que consolida iniciativas identificadas como boas 

práticas para os indicadores observados, composta por nome da 

inciativa, resumo, local de aplicação etc. 
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Para fins de visualização, a Figura 4 apresenta o diagrama do conjunto de tabelas integradas à ferramenta Power BI. 

Figura 4. Diagrama de tabelas integradas na ferramenta Power BI 
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Após a integração de todas as bases, foram estabelecidos os relacionamentos 

entre os dados, a fim de gerar dashboards interativos e relevantes. Foram 

utilizadas as opções de visualização disponíveis, visando tornar o painel claro e 

de fácil navegação. Para definição do modelo de visualização dos dados, foram 

realizados workshops com a equipe da Sudam, buscando garantir que a 

ferramenta desenvolvida atenda às necessidades da instituição (Figura 5 e 

Figura 6). 

 

Figura 5. 1º Workshop realizado em 13 de fevereiro de 2023 

 

 

Figura 6. 2º Workshop realizado em 23 de fevereiro de 2023 

 

A visualização do Painel de Indicadores da Amazônia Legal  foi formatada 

considerando todos esses aspectos e contempla um conjunto de dashboards 

iniciados com o menu com as páginas de indicadores para Municípios, Estados, 

Grande Regiões, Amazônia Legal, Nacional e as páginas de Boas Práticas e de 

Análise do Recortes. A seguir, são apresentadas as telas desenvolvidas e 

informações sobre a sua navegação. 
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Figura 7. Página inicial do Painel de Indicadores da Amazônia Legal 

 

Ao acessar o painel, o usuário pode clicar em uma das 6 páginas disponíveis no 

menu de navegação. Iniciando pela página dos municípios, assim que o usuário 

clica no ²cone ® apresentado a uma p§gina òem brancoó, devendo inicialmente 

selecionar o indicador que deseja analisar (Figura 8). 

 

Figura 8. Página inicial da aba Municípios 

 

Ao selecionar um indicador no campo de busca presente no canto superior 

direito, o dashboard irá se completar, preenchendo todos os visuais referentes 

ao indicador. As informações disponibilizadas são: nome do indicador; nome do 

subindicador (quando há); eixo da PNDR ligado ao indicador; a distribuição dos 

municípios em relação ao nível de criticidade; gráfico georreferenciado do 

Brasil, em que os municípios também estão destacados de acordo com o nível 
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de criticidade; a série histórica da seleção como um todo, representando os 

anos em que há dados; campo com o valor de referência ou meta do indicador 

(quando houver); um comparativo entre as unidades federativas no último ano 

da série histórica, representado pela soma do valor de todos os municípios ou 

uma simples média aritmética, de acordo com o indicador; gráfico de 5 

municípios com valores mais elevados no último ano; gráfico de 5 municípios 

com valores mais baixos no último ano; linha determinando a mediana nacional 

do indicador correspondente, para efeito de comparação; e fonte. 

Um ponto de destaque na disponibilização dessas informações é que, para que 

os gráficos apresentassem os valores referentes ao ano mais recente, foi 

necessária a criação de uma medida no Power BI, que pode ser entendida como 

um valor que se molda de acordo com as condições determinadas no painel, 

funcionando de maneira similar a uma fórmula de planilha, porém, por conta 

de sua natureza adaptável, ela não pode ser colocada em uma planilha fixa. Essa 

funcionalidade de medida é um dos grandes pontos positivos na utilização do 

Power BI, permitindo a dinamicidade dos gráficos. 

Outra ressalva é que alguns indicadores apresentam escala binária como 

òpossuió ou òn«o possuió. Nesses casos, a base de dados considerou o valor 1 

quando possui e 0 quando não possui, sendo recomendada a visualização do 

indicador pelo gráfico georreferenciado, já que os gráficos da página não terão 

funcionamento adequado. Para o exemplo do indicador òSitua­«o dos 

munic²pios quanto ao Plano Diretoró, ® poss²vel verificar na aba de estados a 

porcentagem de municípios com plano diretor . Além disso, foi observado que 

alguns indicadores, a escala de criticidade não se aplica, uma vez que são 

indicadores gerais de caracteriza­«o em que a polaridade òmaior, melhoró ou 

òmenor, melhoró não são relevantes. Nesses casos, a visualização do gráfico 

georreferenciado foi ajustada, expressando os dados em escala de cinza 

(Exemplo do indicador população total) . 

Para fins de representação, a Figura 9 apresenta um exemplo de página 

preenchida para o indicador de acesso à internet nas escolas de ensino 

fundamental (%). 
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Figura 9. Exemplo de página na aba municipal preenchida com informações de um indicador 

 

Além das informações apresentadas, no campo superior direito da página 

também é possível selecionar um recorte da Amazônia Legal ou até mesmo 

pesquisar por um município específico. Essas funcionalidades permitem que os 

indicadores sejam visualizados para diferentes recortes, possibilitando análises 

comparativas diversas. 

Vale lembrar que o dashboard é totalmente dinâmico e responsivo, portanto, 

ao selecionar uma opção ou clicar em alguma parte dos visuais, toda a tela irá 

interagir de acordo. Por exemplo, ao clicar em um ano na série histórica, os 

valores no gráfico georreferenciado, no gráfico de roscas e nos gráficos de 

barras irão ser alterados para os valores do ano correspondente. O mesmo 

ocorre ao clicar em algum estado, de modo que será apresentada a série 

histórica apenas do referido estado, além dos Top 5 municípios do estado em 

questão (Figura 10). 
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Figura 10. Exemplo de interatividade dos indicadores 

 

A página de estados possui funcionamento semelhante à aba municipal, com 

exceção dos gráficos de Top 5 (Figura 11). O usuário pode acessar essa página 

tanto pelo menu lateral, disponível em todas as abas, quanto pela página inicial 

de navegação do Painel. O menu lateral é interativo e fica destacado na aba 

selecionada. 

 

Figura 11. Exemplo de página na aba estadual preenchida com informações de um indicador 

 

Nessa página, no topo da tela, também é possível utilizar a função filtrar para 

que apareçam todos os estados da Amazônia Legal, de modo que os 

indicadores possam ser visualizados para esse recorte, que inclui os 9 estados 

(Figura 12). 
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Figura 12. Exemplo de visualização do indicador para os estados da Amazônia Legal 

 

Na página de Grandes Regiões, além do gráfico georreferenciado e série 

histórica, há um gráfico comparando os valores, incluindo a Amazônia Legal e 

o Brasil (Figura 13). Vale ressaltar que nem todos os indicadores têm valores 

para todos os níveis territoriais, existindo situações em que o indicador estava 

disponível apenas no nível da macrorregião, o que inviabilizou o cálculo dos 

dados para o recorte da Amazônia Legal. Nesse sentido, é possível que algum 

campo não apareça de acordo com a seleção de um indicador específico. 

 

Figura 13. Exemplo de página na aba Grandes Regiões preenchida com informações de um 

indicador 

 

Em seguida, tanto a página da Amazônia Legal (Figura 14), quanto a página 

Nacional (Figura 15), têm a mesma estrutura, contendo a série histórica, o valor 
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de referência ou meta e, logo abaixo, um detalhamento do indicador. Essa 

forma de visualização é muito interessante para a ocasião de se selecionar um 

indicador com múltiplos subindicadores, para que se possa fazer uma análise 

comparativa entre os resultados de algum subindicador. 

 

Figura 14. Exemplo de página na aba da Amazônia Legal preenchida com informações de um 

indicador 

 

 

Figura 15. Exemplo de página na aba nacional preenchida com informações de um indicador 

 

Além dessa visualização detalhada por nível de abrangência do indicador, há 

duas outras visualizações possíveis, conforme descrito a seguir. 
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Página de Boas Práticas  

Nessa página, é possível visualizar um dashboard que apresenta um 

detalhamento das boas práticas levantadas (Figura 16), considerando seu 

nome, resumo, instituição responsável, ano de implementação, local de 

aplicação, gráfico com a indicação geográfica, fonte e link de acesso. Nessa 

página, também é possível realizar buscas diversas considerando o vínculo da 

boa prática com o indicador, o nome da instituição responsável ou seu local de 

atuação. 

 

Figura 16. Página de boas práticas disponível no BI 

 

Essa página é útil pois permite que diversas iniciativas relevantes que possam 

servir de insight e inspiração para superar desafios críticos estejam 

sistematizadas num único repositório. 

 

Página de Análise de Recortes  

Já foi destacada a importância de que os indicadores considerados no Painel 

estivessem desagregados no menor nível, permitindo a sua análise a partir de 

múltiplos recortes territoriais.  Visando fornecer subsídios para ampliar as 

possibilidades dessas análises, foi desenvolvida a aba òAn§lise de Recortesó, a 

qual permite realizar comparações dos indicadores disponíveis no nível 

municipal para recortes pré-estabelecidos para a Amazônia Legal, à saber:  

Á Municípios de Baixa Renda classificados pela PNDR; 
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Á Municípios de Média Renda classificados pela PNDR; 

Á Municípios de Alta Renda classificados pela PNDR; 

Á Municípios de Faixa de Fronteira; 

Á Cidades Intermediárias; e 

Á Municípios da Amazônia Legal como um todo. 

A partir desses recortes foram desenvolvidas duas formas de visualização dos 

indicadores, sendo uma por meio do gráfico box plot  e outra que considera a 

visualização do nível de criticidade pelo gráfico de roscas  (Figura 17). 

 

Figura 17. Página da Análise de Recortes disponível no BI 

 

Um gráfico box plot, também conhecido como diagrama de caixa, é um tipo de 

gráfico estatístico que mostra a distribuição de um conjunto de dados 

numéricos. Ele é composto por um retângulo que representa o intervalo 

interquartil, que contém 50% dos dados. O retângulo é dividido em duas partes 

iguais pela mediana, que é o valor central dos dados. As linhas que se estendem 

verticalmente a partir do retângulo são chamadas de "bigodes" e indicam o 

alcance dos dados, excluindo quaisquer valores que possam ser considerados 

"outliers" (valores extremos). Os outliers são representados por pontos fora dos 

bigodes. 

O gráfico é útil para visualizar a dispersão dos dados, identificando valores 

extremos, além de fornecer informações sobre a assimetria da distribuição. Os 

quartis são representados pelas bordas superior e inferior do retângulo, onde o 
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quartil superior (Q3) é a mediana dos valores mais altos da distribuição e o 

quartil inferior (Q1) é a mediana dos valores mais baixos da distribuição.  

A linha central dentro do retângulo representa a mediana, que é a medida 

central dos dados. A média também pode ser visualizada por meio do triângulo 

invertido. Cada ponto do gráfico representa um valor de um dado para um 

município da Amazônia Legal, de modo que ao passar o mouse pelo ponto, é 

possível identificar a qual município se refere. 

O gráfico box plot é uma maneira eficaz de comparar distribuições entre 

diferentes municípios ou entre diferentes conjuntos de dados. A Figura 18 

apresenta um exemplo de visualização dessa informação para o indicador 

Produtores de agricultura familiar com apoio do Pronaf (%), sendo possível 

visualizar o desempenho do indicador na ótica dos 6 recortes territoriais pré-

selecionados. 

 

Figura 18. Exemplo da página de análise de recortes preenchida com informações de um 

indicador pelo gráfico box plot 

 

A outra forma de visualização, pelo gráfico de roscas (Figura 19), considera a 

distribuição dos municípios conforme o nível de criticidade , informação já 

disponível na aba municipal. O diferencial dessa página consiste em permit ir a 

comparação da situação dos municípios nos diferentes recortes, sendo possível 

perceber, por exemplo, qual recorte dispõe de municípios em situação de maior 

criticidade indicada pela cor vermelha. 
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Figura 19. Exemplo da página de análise de recortes preenchida com informações de um 

indicador pelo gráfico roscas 

 

Apresentadas todas as páginas do Painel de Indicadores, é válido destacar que, 

com o desenvolvimento dessa ferramenta, é disponibilizado o repositório  

mais completo de indicadores para a Amazônia Legal , integrando num único 

painel os dados sobre diversos temas e permitindo múltiplas consultas. Além 

disso, ressalta-se que o painel pode ser facilmente complementado, sendo 

recomendada a atualização periódica dos dados, bem como a inclusão de novos 

indicadores que forem julgados pertinentes. 

A seguir, são explicitadas análises de alguns indicadores incluídos na 

ferramenta, sendo sistematizadas informações diagnósticas que são insumos 

relevantes para elaboração de políticas públicas de desenvolvimento regional. 
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3. Análise de Indicadores da 

Amazônia Legal 

Os Planos de Desenvolvimento Regional são instrumentos cujo objetivo 

principal é estabelecer estratégias, programas, indicadores e projetos que 

impulsionem o d esenvolvimento sustentável em determinada região, podendo 

considerar um conjunto de municípios, estados ou até mesmo países. 

Geralmente, os planos estabelecem um horizonte temporal de execução factível 

e abrangem variadas dimensões da realidade regional, tais como: economia, 

sociedade, meio-ambiente e instituições. 

Na formulação de planos, a etapa inicial de diagnóstico é uma das mais 

importantes do processo porque envolve a coleta e análise de informações 

relevantes para entender o contexto, os problemas e as necessidades a serem 

abordados pelo plano. 

Nessa fase, o esforço a ser empreendido consiste em buscar medidas dotadas 

de significado social substantivo, empiricamente referido, que serão utilizadas 

para quantificar ou informar algo sobre um aspecto da realidade social ou 

mudanças processadas. 

O presente documento foi elaborado visando fornecer insumos para a 

construção do PRDA. Ele apresenta a caracterização do território da Amazônia 

Legal, bem como consolida 373 indicadores que podem traduzir desafios e 

potencialidades para a região. 

Esses indicadores estão disponibilizados numa ferramenta de Power BI, 

possibilitando que sejam realizadas análises dinâmicas por meio de dashboards 

interativos que consideram os dados georreferenciados comparados nas 

perspectivas municipal, estadual, regional e nacional. O Painel de Indicadores 

foi disponibilizado de forma anex a a este documento. 

Além dessa ferramenta, são apresentados aspectos de caracterização geral da 

região da Amazônia Legal, sendo descrito um conjunto de dados úteis para 

compreender as características da região. Em seguida, para cada um dos Eixos 

da PNDR, é descrito um conjunto de indicadores que apresentaram 
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desempenho crítico na região, sendo esses elementos orientadores de 

intervenções para o território. Por fim, complementando essas análises, 

apresenta-se uma visão segmentada do território a partir de diferentes recortes, 

sendo possível compreender a situação dos municípios da Amazônia Legal no 

que trata da tipologia prioritária da Política Na cional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR), da situação do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) e da posição no Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades, 

que mensura o progresso dos municípios em relação aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

3.1 Caracterização geral da região 

A Amazônia Legal é uma região que abrange nove estados e 772 municípios 

brasileiros, totalizando uma área de cerca de 5,2 milhões de km², o que 

representa 58,93% do território nacional. Nesse contexto, a divisão é feita em 

duas partes: a Amazônia Ocidental , composta pelos estados do Acre, 

Amazonas, Rondônia e Roraima, e a Amazônia Oriental  que comporta os 

estados do, Amapá, Mato Grosso, Pará, Tocantins e parte do Maranhão. 

O conceito da Amazônia Legal apareceu pela primeira vez na Lei nº 1.806, de 6 

de janeiro de 1953, que criou a Superintendência do Plano de Valorização 

Econômica da Amazônia (SPVEA), sendo que essa organização foi extinta para 

a criação da Sudam em 1966. 

Posteriormente, o conceito foi utilizado a partir da Lei nº 5.1734, de 27 de 

outubro de 1966, que estabeleceu os limites territoriais da área e criou a 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), com função de 

coordenar e executar as políticas de desenvolvimento socioeconômico da 

região, mas veio a ser extinta em detrimento da criação da Agência de 

Desenvolvimento da Amazônia (ADA) por meio da medida provisória nº. 2.157-

55 em 2001. 

 
4 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5173 . Acesso em 3 de março de 2023. 
5 https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2157 -5.htm. Acesso em 3 de março de 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5173.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.173%2C%20DE%2027%20DE%20OUTUBRO%20DE%201966.&text=Disp%C3%B5e%20s%C3%B4bre%20o%20Plano%20de,)%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2157-5.htm
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Em 2007, a Lei Complementar nº 1246, recriou a Sudam como uma autarquia 

federal responsável novamente por formular e implementar política s de 

desenvolvimento regional na Amazônia Legal. A área de atuação da Sudam 

abrange os seguintes estados: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, 

Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão. 

De acordo com a Lei Complementar nº 124/2007, cabe à Sudam promover o 

desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal, tendo em vista a preservação 

do meio ambiente, a melhoria da qualidade de vida das populações locais e a 

promoção da competitividade da eco nomia regional. Para isso, a Sudam atua 

em diversas áreas, como infraestrutura, energia, turismo, agricultura, pecuária, 

indústria, comércio e serviços, buscando fomentar o crescimento econômico e 

a geração de emprego e renda na região. 

A finalidade da delimitação e instituição oficial da Amazônia Legal por parte do 

Governo Brasileiro foi a viabilização do desenvolvimento de políticas públicas 

específicas para a região, tais como programas de preservação ambiental, 

combate ao desmatamento, desenvolvimento sustentável, superação de 

gargalos sociais, incentivo à pesquisa, entre outros. 

Com uma grande diversidade de ecossistemas, a região abriga a maior floresta 

tropical do mundo e uma rica biodiversidade, além de ter importante influência 

no clima do planeta.  

  

3.1.1 Os múltiplos recortes territoriais da 

Amazônia Legal 

A Amazônia Legal é uma região com grande diversidade geográfica, social e 

econômica, o que permite a sua caracterização por diferentes recortes 

territoriais, desde os aspectos macrorregionais até as especificidades de cada 

microrregião. Algumas possibilidades de caracterização da Amazônia Legal são: 

 

 
6 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp124.htm . Acesso em 3 de março de 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp124.htm
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Recortes geográficos  

¶ Biomas: a Amazônia Legal é composta por três biomas: além abrigar 

todo o bioma Amazônia brasileiro , abarca 20% do Cerrado e parte do 

Pantanal Mato-grossense7. Cada um desses biomas apresenta 

características ecológicas distintas, que refletem nas atividades 

econômicas e na ocupação humana da região. 

¶ Bacias hidrográficas:  a localidade é banhada por várias bacias 

hidrográficas importantes, como a do Rio Amazonas, do Rio Paraguai, 

do Rio Araguaia e do Rio Tocantins. A exploração econômica dessas 

bacias é marcada pela pesca, navegação, geração de energia elétrica e 

irrigação. 

¶ Corredores Ecológicos:  A região pode ser subdividida também em 

Corredores Ecológicos, que são áreas de interligação entre 

ecossistemas naturais. Tais corredores são essenciais para a 

manutenção da biodiversidade e para a recuperação de áreas 

degradadas na região. Exemplos de Corredores Ecológicos no local 

incluem o Corredor Central da Amazônia e o Corredor do Xingu. 

 

  Recortes socioeconômicos  

¶ Faixas de Fronteira: as Faixas de Fronteira são áreas de transição entre 

dois países ou entre uma região de um país e outra. Na Amazônia Legal, 

as Faixas de Fronteira são importantes para a compreensão das relações 

comerciais, culturais e políticas entre os países da região. Por exemplo, 

a cidade de Tabatinga, localizada na fronteira entre Brasil, Colômbia e 

Peru, é uma zona franca que tem importância estratégica para o 

comércio na região. 

¶ Áreas de Conflito Agrário: a localidade é uma região em que o conflito 

agrário é frequente. As áreas de conflito agrário são aquelas em que há 

disputa pela posse da terra, muitas vezes envolvendo conflitos entre 

proprietários de grandes extensões de terra e comunidades 

 
7 https://oeco.org.br/dicionario -ambiental/28783-o-que-e-a-amazonia-legal/ . Acesso em 2 de março de 

2023. 

https://oeco.org.br/dicionario-ambiental/28783-o-que-e-a-amazonia-legal/
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tradicionais. A região do Bico do Papagaio, no extremo norte do 

Tocantins, é uma das áreas de conflito agrário mais conhecidas na 

Amazônia Legal. 

¶ Áreas de Mineração : a Amazônia Legal possui grandes reservas 

minerais, como ferro, manganês e ouro. As áreas de mineração são 

importantes para a compreensão dos impactos socioambientais das 

atividades de mineração na região, bem como para a análise dos 

conflitos decorrentes da disputa pelo controle dessas reservas. A Serra 

dos Carajás, no sudeste do Pará, é uma das áreas de mineração mais 

importantes na Amazônia Legal. 

¶ Áreas de Produção Agropecuária: a Amazônia Legal é uma região 

com grande potencial para a produção agropecuária. As áreas de 

produção agropecuária são importantes para a compreensão das 

dinâmicas de produção e comercialização dos produtos agrícolas e 

pecuários na região. O Vale do Araguaia, que abrange os estados de 

Goiás, Mato Grosso e Tocantins, é uma das áreas de produção 

agropecuária mais importantes na Amazônia Legal. 

¶ Áreas Urbanas:  as áreas urbanas na Amazônia Legal são importantes 

para a compreensão das dinâmicas de desenvolvimento econômico e 

social na região. As cidades da Amazônia Legal apresentam 

características próprias em termos de demografia, infraestrutura, 

serviços públicos e atividades econômicas. Por exemplo, Manaus, 

capital do Amazonas, é uma cidade industrial e comercial importante 

na região. 

 

Recortes territoriais  

¶ Pan-Amazônia : recorte territorial que abrange não apenas o território 

brasileiro da região Amazônica, mas também os países que 

compartilham a Floresta Amazônica, como o Peru, Colômbia, 

Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana, Guiana Francesa e Suriname. Nesse 

contexto, a Pan-Amazônia é considerada uma região de importância 

estratégica para o mundo, já que possui papel fundamental no 

equilíbrio biológico e climático do planeta.  
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¶ Estados: a Amazônia Legal é composta por nove estados: Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato Grosso e 

Maranhão. Cada estado apresenta características próprias em termos 

de clima, geografia, economia, cultura e políticas públicas. No caso do 

estado do Maranhão, o território da Amazônia Legal compreende parte 

dos municípios (181 do total de 217)8. 

¶ Sub-regiões : a Amazônia Legal pode ser subdividida em sub-regiões, 

as quais são uma forma de delimitar uma região composta por 

diferentes estados e/ou regiões, levando em consideração aspectos 

geográficos, econômicos e culturais da região. Essas áreas são 

importantes para a compreensão das dinâmicas de desenvolvimento na 

região, bem como para a formulação de políticas públicas. Exemplos de 

sub-regiões incluem a Amazônia Ocidental, Amazônia Oriental e 

Amazônia Setentrional. 

¶ Regiões Geográficas Imediatas : de acordo com recente classificação 

do IBGE (2017)9, as regiões geográficas imediatas são agrupamentos de 

municípios os quais têm como principal referência a rede urbana e são 

constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes e 

interdependentes. No contexto da Amazônia Legal, são exemplos 

Regiões Imediatas: Jaru, Sena Madureira, Cruzeiro do Sul, Coari, 

Rorainópolis, Abaetetuba, Parauapebas, Oiapoque, Porto Nacional, 

Barreirinhas e Cáceres. 

¶ Regiões Geográficas Intermediárias:  as Regiões Geográficas 

Intermediárias são uma divisão territorial do Brasil que se encontram 

entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. 

Elas são compostas por municípios que possuem funções urbanas de 

maior complexidade, como serviços médicos especializados ou grandes 

universidades. No âmbito da Amazônia Legal, Tefé, Santarém, Altamira, 

Araguaína, Sinop e Imperatriz são exemplos de Regiões Geográficas 

Intermediárias, além das capitais dos estados que compõem a região. 

 
8 Para o Painel de Indicadores, no caso dos dados que possuem nível de abrangência estadual, o cálculo 

para a Amazônia Legal considerou o estado do Maranhão integralment e. 
9 Disponível em: https://www.ib ge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/redes-geograficas/2231-np-divisoes-

regionais-do-brasil/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html. Acesso em 05 de maio de 2023. 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/redes-geograficas/2231-np-divisoes-regionais-do-brasil/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html
https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/redes-geograficas/2231-np-divisoes-regionais-do-brasil/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html
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¶ Municípios: a Amazônia Legal é composta por 772 municípios, cada 

um com suas particularidades em relação à economia, cultura e 

população. Alguns municípios apresentam grande potencial para o 

turismo, enquanto outros são marcados pela pobreza e exclusão social. 

¶ Terras Indíge nas: a Amazônia Legal é uma região com grande 

presença de populações indígenas, que possuem territórios 

demarcados pelo governo federal. As Terras Indígenas são recortes 

territoriais importantes para compreender a diversidade cultural e a 

preservação ambiental na região. 

¶ Unidades de Conservação:  a Amazônia Legal também possui diversas 

Unidades de Conservação, que são áreas naturais protegidas por lei 

pelo governo para preservação da biodiversidade e dos recursos 

naturais. Essas unidades podem ser definidas como recortes federais, 

estaduais ou até mesmo municipais de acordo com a instância 

governamental que a define. Por fim, são essenciais para a proteção da 

biodiversidade e dos ecossistemas, além de possibilitarem avanço de 

pesquisa científica, desenvolvimento do turismo ecológico e outras 

atividades econômicas sustentáveis. 

Em resumo, a caracterização da Amazônia Legal pode ser feita a partir de 

diferentes recortes, que permitem uma compreensão mais abrangente da 

diversidade e das particularidades da região. Essa caracterização é fundamental 

para a formulação de políticas públicas que atendam às necessidades 

específicas do território , garantindo um desenvolvimento mais justo e 

sustentável para a região. 

 

3.1.2 Visão geral da região 

A seguir, são apresentados alguns dados recentes que caracterizam a Amazônia 

Legal numa perspectiva ampla e, na sequência, apresenta-se um retrato da 

região à luz de um conjunto de indicadores críticos. 
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População  

Segundo o IBGE, a população da Amazônia Legal era de cerca de 27,3 milhões 

de pessoas em 2022, o que representa aproximadamente 13% da população 

brasileira. Desde 2012, houve um crescimento populacional de cerca de 10% , 

taxa de fecundidade de média 1,8 filhos por mulher  e aumento na participação 

da população do Brasil em 0,41 pontos percentuais (p.p). Para um território que 

representa mais de 60% do país, a densidade populacional na região 

permanece baixa, com média de 5,8 habitantes por km². Dentre as implicações 

relacionadas ao perfil de densidade da região estão: os desafios na construção 

e manutenção de infraestrutura, a dificuldade de acesso a serviços públicos, 

grandes objeções na gestão e fiscalização ambiental, além de desafios 

vinculados ao desenvolvimento econômico, produtividade e competitividade 

das atividades da região. 

Nessa perspectiva, os estados mais populosos da Amazônia Legal são os 

estados do Pará, com 8.442.692 habitantes, e do Maranhão, com 6.800.605 

habitantes. Já os menos populosos são o Amapá (774.268 habitantes) e Roraima 

(634.805 habitantes). Na Tabela 1 são apresentados os dados populacionais 

nos últimos 10 anos por estado da Amazônia Legal10. 

Estados 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Acre 758.786 776.463 790.101 803.513 816.687 829.619 869.265 881.935 894.470 906.876 829.780 

Amapá 698.602 734.996 750.912 766.679 782.295 797.722 829.494 845.731 861.773 877.613 774.268 

Amazonas 3.590.985 3.807.921 3.873.743 3.938.336 4.001.667 4.063.614 4.080.611 4.144.597 4.207.714 4.269.995 3.952.262 

Maranhão 6.714.314 6.794.301 6.850.884 6.904.241 6.954.036 7.000.229 7.035.055 7.075.181 7.114.598 7.153.262 6.800.605 

Mato Grosso 3.115.336 3.182.113 3.224.357 3.265.486 3.305.531 3.344.544 3.441.998 3.484.466 3.526.220 3.567.234 3.784.239 

Pará 7.792.561 7.969.654 8.073.924 8.175.113 8.272.724 8.366.628 8.513.497 8.602.865 8.690.745 8.777.124 8.442.962 

Rondônia 1.590.011 1.728.214 1.748.531 1.768.204 1.787.279 1.805.788 1.757.589 1.777.225 1.796.460 1.815.278 1.616.379 

Roraima 469.524 488.072 496.936 505.665 514.229 522.636 576.568 605.761 631.181 652.713 634.805 

Tocantins 1.417.694 1.478.164 1.496.880 1.515.126 1.532.902 1.550.194 1.555.229 1.572.866 1.590.248 1.607.363 1.584.306 

Amazônia Legal  25.022.037 25.818.652  26.153.905 26.479.513 26.794.715 27.099.257  27.474.551 27.798.067 28.113.186 28.419.712 27.283.626 

Brasil 193.904.015  201.032.714  202.768.562  204.450.049  206.081.432  207.660.929  208.494.900  210.147.125  211.755.692  213.317.639  207.750.291  

Tabela 1. Série histórica de população total por estado da Amazônia Legal 

Fonte:  PNAD Contínua/IBGE 

 

No que se refere à pirâmide etária da região (Figura 20), indicador social 

essencial para determinação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento 

 
10 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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regional, tem-se uma estrutura classificada como Pirâmide Adulta, tipicamente 

observada em sociedades em desenvolvimento. 

Isso implica que a base da pirâmide está com tendência ao declínio, apontando 

diminuição das taxas de natalidade na região. Ademais, há alargamento do 

corpo e do todo da pirâmide, o que demostra aumento grad ual da expectativa 

de vida na Amazônia Legal. De acordo com dados do IBGE para o ano de 202111, 

os jovens de 0 a 19 anos representam 34%, os adultos de 20 a 59 anos 49,50% 

e os idosos (60+ anos) são 10,20% da população da região. No comparativo 

entre homens e mulheres, nota-se uma leve predominância masculina em 

percentual de 50,3% contra 49,6% do sexo feminino em 2021, de acordo com a 

PNAD do IBGE. 

 

Figura 20. Pirâmide Etária da Amazônia Legal em 2021 

Fonte:  AMZ 2030 e IBGE. 

 

A expectativa de vida na Amazônia Legal chegou a 73 anos em 2021, segundo 

as estimativas do IBGE, menor que o resto do Brasil. A região mais próxima da 

Amazônia Legal é o Nordeste, com expectativa de vida de vida de 75 anos. Já 

na região Sul, maior expectativa de vida, vive-se, em média, 6 anos a mais do 

 
11 Foram considerados os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, divulgada em 

2021, considerando a tabela da população residente, por sexo e grupos de idade. O IBGE ainda não divulgou 

essas informações para o ano de 2022. 
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que na região da Amazônia Legal. Houve um crescimento de 2 anos na 

expectativa de vida ao nascer nos últimos 10 anos na região, incremento menor 

que o do resto do Brasil. Os estados da Amazônia Legal apresentaram, em 2021, 

uma expectativa de vida que varia de 71,9 anos no Maranhão e 75,4 no estado 

do Mato Grosso. Ressalta-se que, em todos os estados da região, vive-se no 

mínimo dois anos a menos do que o resto do país. 

Em termos qualitativos, há uma grande diversidad e étnica e cultural  na 

região, já que a área contempla variadas etnias indígenas, com diferentes 

idiomas, costumes e tradições, além de comunidades quilombolas e ribeirinhas, 

as quais têm um estilo de vida particular. Segundo dados da Fundação Nacional 

do Índio (FUNAI), atualizados em janeiro de 2022, existem mais de 250 etnias 

indígenas no Brasil, distribuídas em todas as regiões do país, incluindo a 

Amazônia Legal, que abriga aproximadamente 77% delas (108 etnias). Essas 

etnias correspondem a cerca de 900 mil pessoas, que representam 

aproximadamente 0,4% da população brasileira. 

Destaca-se o estilo de vida ligado à preservação ambiental da maioria dos 

moradores e grupos que habitam a região, por meio de atividades como a 

pesca, a agricultura familiar e o extrativismo. Essas populações têm um 

importante papel na conservação da biodiversidade e recursos naturais da 

região, mas enfrentam desafios relacionados à garantia de seus direitos 

territoriais e culturais, bem como à melhoria de suas condições de vida.  

 

Economia  

A economia da região é baseada em atividades como a mineração, a 

agropecuária , o turismo e a exploração de recursos naturais,  como a 

madeira e a água. Em 2020, o Produto Interno Bruto (PIB) da Amazônia Legal 

foi de R$ 763,7 bilhões, o que representa cerca de 9,9% do PIB brasileiro. No 

entanto, a região ainda enfrenta desafios relacionados à geração de emprego e 

renda, à redução das desigualdades e à valorização das atividades econômicas 

sustentáveis. O PIB por estado está representado na Figura 2112, sendo que o 

 
12 Para o cálculo do Maranhão, foram considerados os dados de 181 municípios do estado que fazem parte 

da Amazônia Legal. 
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estado com maior destaque e relevância em termos de PIB na Amazônia Legal 

é o Pará, representando 28,7% da produção da região. 

 

Figura 21. PIB por estado da Amazônia Legal 

Fonte: IBGE/Produto Interno Bruto  

 

Dentre as atividades econômicas mais expressivas, a agropecuária é uma das 

principais, com destaque para a produção de commodities como soja, milho, 

arroz, pecuária de corte e leiteira. De acordo com o IBGE, a produção agrícola 

na região passou de R$ 75 milhões em 2018 para R$ 209 milhões em 2021, 

representando mais que a duplicação da produção no período.  

A exploração mineral também é protagonista na economia da Amazônia Legal. 

A região tem importantes reservas minerais, com destaque para o minério de 

ferro, o alumínio, o manganês, a bauxita e o ouro. Em janeiro de 2023, as 

consequências ambientais da exploração e do garimpo ilegal no território e na 

população da Tribo Ianomâmi, em Roraima, ficaram evidentes e foram 
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noticiadas nacional e internacionalmente, trazendo foco e preocupação em 

relação a essa atividade. 

Outrossim, o extrativismo vegetal também é um pilar da economia local, já que 

a área é rica em recursos naturais como borracha, madeira, carvão vegetal, 

castanha, açaí, entre outros. De acordo com o IBGE, desde 2010, o patamar da 

produção da extração vegetal passou de R$ 2,7 milhões para R$ 4,3 milhões de 

em 2021. Assim, o extrativismo é uma atividade importante para as 

comunidades locais, mas que deve ser realizado de forma responsável e 

sustentável. 

O turismo é uma grande fonte de recursos para a localidade, tendo em vista seu 

enorme potencial, com destaque para as modalidades ecoturismo, turismo de 

aventura e cultural. Dados do Ministério do Turismo, divulgados em seu Anuário 

Estatístico, mostram que a oferta hoteleira cadastrada na região aumentou em 

30 mil hotéis em dois anos, de 2017 a 2019, demostrando a tendência de 

crescimento desse segmento e alcançado 120.879 hotéis cadastrados. Embora 

se observe essa ampliação, no comparativo com as demais Unidades da 

Federação, os estados integrantes da Amazônia Legal13 têm um desempenho 

discreto, sendo que 4 estados com menor desempenho no ano de 2019 são 

integrantes da região, conforme demostra a Figura 22 a seguir: 

 

Figura 22. Comparativo dos estados em relação à oferta da rede hoteleira em 2019 

Fonte:  Ministério do Turismo/Anuário Estatístico do Turismo 

 

 
13 Para o cálculo do Maranhão, foram considerados os dados de 181 municípios do estado que fazem parte 

da Amazônia Legal. 
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Desmatamento  

A Amazônia Legal é uma das regiões mais importantes do mundo em termos 

de conservação ambiental, mas enfrenta ameaças significativas devido ao 

desmatamento e à degradação. De acordo com dados do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE), a taxa de desmatamento na Amazônia Legal14 em 

2021 foi de 8.033 km², o que representa um aumento de 17% em relação ao 

ano anterior. 

No que se refere ao perfil do desmatamento, pode-se afirmar que ele tem 

mudado ao longo dos anos. Outrora, o desmatamento era principalmente 

resultante da expansão da fronteira agrícola, com a derrubada de áreas 

florestais para criação de pastagens e plantio. Atualmente, porém, o 

desmatamento também tem sido muito impulsionado pelas atividades de 

mineração ilegal, garimpo, exploração madeireira e invasão de terras 

delimitadas.  

Os estados que mais contribuem para o desmatamento da região são o Pará, 

Mato Grosso, Rondônia e Amazonas. A localidade mais afetada por esse 

fen¹meno ® denominada òArco do Desmatamentoó, a qual abrange esses 

estados e, especialmente, em áreas próximas a grandes rodovias como a BR-

163 e a Transamazônica.  

O aspecto do Desmatamento na região é de relevância tanto no Brasil quanto 

no exterior, visto a importância da Floresta Amazônica para a manutenção do 

equilíbrio climático e a biodiversidade do planeta. Por isso, as consequências 

do desmatamento são graves e afetam tanto o meio ambiente quanto a 

população local. Entre elas, podem ser citadas: o aumento da emissão de gases 

de efeito estufa, o comprometimento da flora e da fauna, a erosão do solo, o 

assoreamento fluvial e os prejuízos à economia das comunidades regionais. 

 

Hidrografia  

A hidrografia da Amazônia Legal é extremamente rica e complexa, com a maior 

bacia hidrográfica do mundo, com mais de 20% da água doce disponível no 

 
14 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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planeta. A bacia tem extensão de aproximadamente 7 milhões de km² e uma 

vazão média de 209 mil metros cúbicos por segundo para os oceanos. Além 

disso, conta com mais de 1.000 rios, dentre os quais se destaca o Rio Amazonas, 

que é o segundo maior do mundo em volume de água e o mais extenso, 

percorrendo cerca de 6.992 km. 

Ademais, o perfil qualitativo da hidrografia amazônica é igualmente relevante e 

impressionante. Nesse sentido, devido à grande diversidade de ecossistemas 

aquáticos, como rios, lagos, igapós e igarapés, a região abriga uma enorme 

variedade de espécies de peixes, répteis, mamíferos, aves e invertebrados. 

Outrossim, a água na região é essencial para a população que ali habita, 

fornecendo o recurso crítico para atividades de pesca, navegação e 

abastecimento de água potável. 

Todavia, as águas da Amazônia Legal também estão ameaçadas por inúmeras 

atividades humanas, como as supracitadas, o desmatamento, mineração e 

poluição de rios e lagos. Nesse aspecto, tais atividades podem afetar 

consideravelmente o fluxo das águas, causar assoreamento, reduzir a qualidade 

da água e afetar a biodiversidade aquática. É fulcral, portanto, a adoção de 

medidas de preservação e conservação dos recursos hídricos da região. 

 

Biodiversidade  

A região da Amazônia Legal é considerada uma das áreas de maior 

biodiversidade do planeta, abrigando uma grande variedade de espécies 

animais e vegetais. De acordo com a Embrapa15, estima-se que a região possua 

cerca de 30 mil espécies de plantas e mais de 1,8 mil espécies de peixes, 1,3 mil 

espécies de aves, mais e 100 mil espécies de insetos. Ademais, possui 152 

espécies ameaçadas da flora e 24 ameaçadas da flora. De acordo com o Instituto 

de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), a biodiversidade amazônica 

representa mais de 50%16 da biodiversidade de todo o  planeta. 

Em termos qualitativos, a área possui características impressionantes. Apresenta 

uma grande diversidade de ecossistemas, incluindo florestas tropicais, savanas, 

 
15 https://www.embrapa.br/contando -ciencia/bioma-amazonia, acesso em 2 de março de 2023. 
16 https://ipam.org.br/cartilhas -ipam/a-importancia-das-florestas-em-pe, acesso em 2 de março de 2023. 

https://www.embrapa.br/contando-ciencia/bioma-amazonia
https://ipam.org.br/cartilhas-ipam/a-importancia-das-florestas-em-pe/


 

 
 

64 

campos, mangues e áreas alagadas. Nesse contexto, a biodiversidade do lugar 

é fundamental para os povos originários que vivem nesta região e que possuem 

conhecimento vasto e profundo sobre o uso sustentável dos recursos naturais 

disponíveis. 

Nesse aspecto, o desmatamento, a mineração, a expansão da fronteira agrícola 

e a mudança climática podem causar, potencialmente, perdas de habitats, 

fragmentação de ecossistemas, poluição e a introdução de espécies invasoras, 

trazendo desequilíbrio ambiental e ecológico. 

 

Bioeconomia  

Diante da grandiosidade da biodiversidade da Amazônia Legal, há a 

possibilidade de aliar os sistemas biológicos e recursos naturais à tecnologia a 

fim de criar produtos e serviços novos e sustentáveis. Essa união é chamada de 

Bioeconomia e, de acordo com a CNI17, está associada ao desenvolvimento de 

vacinas, fármacos, cosméticos, enzimas industriais, biotecnologia, bioplásticos, 

alimentos e fibras.  

No contexto da Amazônia Legal, há uma grande riqueza em produtos florestais 

não madeireiras, como castanhas, frutos, óleos e plantas medicinais que podem 

ser coletas de forma sustentável e processados para uso em diferentes setores, 

como alimentação, cosméticos e medicamentos. 

Outrossim, a biodiversidade da Amazônia Legal oferece uma rica fonte de 

recursos biológicos que podem ser utilizados para desenvolver novos produtos 

e tecnologias, como fármacos, cosméticos e produtos de limpeza. A região 

também pode potencialmente ser um importante centro de pesquisa e 

desenvolvimento de biotecnologia.  

Por fim, a Amazônia Legal possui um grande potencial para a geração de 

energia a partir de fontes renováveis, como biomassa, energia solar, eólica e 

hidrelétrica. Essas fontes podem ajudar a reduzir a dependência de usinas 

térmicas a diesel e contribuir para a transição para uma economia de baixo 

carbono.   

 
17 https://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/industria -sustentavel/temas-de-atuacao/biodiversidade. 

Acesso em 03 de março de 2023. 

https://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/industria-sustentavel/temas-de-atuacao/biodiversidade/
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Nesse contexto, a biomassa é uma das principais fontes de energia renovável 

da região, devido à grande quantidade de resíduos florestais e agroindustriais 

gerados na área. Além disso, a região possui grande potencial para produção 

de energia solar, com altos índices de radiação solar ao longo do ano. A energia 

eólica também pode ser explorada em algumas áreas da região como na costa 

do Pará e do Amapá, onde os ventos são mais fortes. 

Entretanto, apesar do grande potencial, a produção de energia renovável na 

Amazônia Legal ainda é incipiente. Nesse sentido, a fim de avançar na produção 

de energia renovável, é necessário investir em tecnologias e políticas públicas 

que incentivem a produção e o consumo de energia limpa. É importante 

desenvolver estratégias para aproveitar o potencial de biomassa, de energia 

solar e de energia eólica de forma sustentável, sem prejudicar a biodiversidade 

e os ecossistemas da Amazônia Legal. 

 

Infraestrutura  

A região da Amazônia Legal possui uma infraestrutura limitada, especialmente 

em áreas remotas. Há falta de estradas, pontes, portos e aeroportos, o que 

dificulta o acesso a serviços básicos, a circulação de mercadorias e o 

desenvolvimento de atividades econômicas de maior complexidade. 

Nesse âmbito, há problemas com a qualidade das rodovias, o que inclui o seu 

estado geral de conservação, pavimentação, sinalização e geometria da via. A 

rede de transporte ferroviário é pouca ou praticamente inexistente em algumas 

regiões, sendo a principal forma de transporte de mercadorias as hidrovias. 

Ademais, a oferta de energia elétrica não é suficiente, tendo em vista a geração 

a partir de usinas térmicas a diesel (altamente poluentes e de custo elevado) e 

as poucas conexões com o sistema nacional de distribuição de energia. Tal 

conjuntura dificulta consideravelmente o desenvolvimento regional já que afeta 

negativamente a oferta de serviços públicos básicos e limita as oportunidades 

de negócios do setor privado. 

Na Figura 23, a seguir, está representada da Malha Rodoviária da Amazônia 

Legal, sendo possível notar a evidente deficiência na quantidade de rodovias 

disponíveis em um território tão grande quanto esse. Ademais, há sérios 

problemas também relacionados à qualidade e à manutenção das estradas, 
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visto que de acordo com a Pesquisa Rodovias 202218 da Confederação Nacional 

dos Transportes (CNT), 79,7% das rodovias da região foram avaliadas como 

estado péssimo, ruim e regular. Diante disso, a infraestrutura viária da região 

ainda apresenta diversos desafios e limitações que dificultam o escoamento da 

produção e o acesso à serviços básicos, tais como saúde e educação. 

 

Figura 23. Mapa das Sedes Municipais e da Malha Rodoviária da Amazônia Legal em 201519 

Fonte:  IBGE e SUDAM (2019) 

 

Além dos desafios na malha rodoviária, a região enfrenta limitações e 

deficiência em todos os outros modais de transporte. No que diz respeito às 

ferrovias, são escassas e apresentam baixa capacidade de transporte de cargas, 

o que limita seu uso na região. De acordo com a Sudam, em 2017 havia apenas 

13 projetos ferroviários em andamento na região em contraste com 212 

projetos rodoviários. O transporte hidroviário, por sua vez, é bastante utilizado 

na Amazônia tendo em vista a abundância de rios na região e, segundo a 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), o transporte anual de 

passageiros por via fluvial em 2018 chegou a 14,5 milhões/ano. Porém, o modal 

ainda apresenta dificuldades na navegação em determinadas épocas do ano, 

além de problemas de manutenção e de infraestrutura portuária. 

 
18 https://pesquisarodovias.cnt.org.br/painel . Acesso em 3 de março de 2023. 
19http://repositorio.sudam.gov.br:8080/sudam/diretoria -colegiada/atos/outros/2019/ato -no-449-

publicacao-da-sintese-de-indicadores-da-amazonia-legal-2019.pdf/view. Acesso em 3 de março de 2023. 

https://pesquisarodovias.cnt.org.br/painel
http://repositorio.sudam.gov.br:8080/sudam/diretoria-colegiada/atos/outros/2019/ato-no-449-publicacao-da-sintese-de-indicadores-da-amazonia-legal-2019.pdf/view
http://repositorio.sudam.gov.br:8080/sudam/diretoria-colegiada/atos/outros/2019/ato-no-449-publicacao-da-sintese-de-indicadores-da-amazonia-legal-2019.pdf/view
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O transporte aéreo, também presente na região, é fundamental para conectar 

as diversas localidades na região, mas ainda apresenta limitações como a falta 

de pistas de pouso e decolagens oficiais em muitas comunidades remotas. 

Também de acordo com a Sudam (2017), os aeroviários são a categoria de 

modal que menos recebem investimento em projetos de transporte na região.  

Em relação às telecomunicações, a Região Amazônica ainda enfrenta desafios 

significativos em termos de infraestrutura de telecomunicações. Em 

comparação com outras regiões do Brasil, a Amazônia Legal tem uma 

penetração relativamente baixa de serviços de telecomunicações, como 

telefonia fixa, banda larga e acesso à internet móvel. No entanto, a banda larga 

fixa cresceu mais de 20 p.p entre 2019 e 2021 (de 54,7% para 70,5% dos 

domicílios conectados), de acordo com os dados do IBGE. 

Por outro lado, há boa variedade nos sistemas de transporte fluvial e aéreo, 

além da disseminação de sistemas de telecomunicações tradicionais como rádio 

e telefonia por satélite. Devido ao crescimento do turismo na região, há também 

uma crescente expansão de infraestrutura nesse segmento, com a construção 

de novos hotéis e pousadas. 

Em suma, o perfil da infraestrutura no lugar é desafiador e marcado por grandes 

desigualdades sociais. Sendo assim, a construção e manutenção da 

infraestrutura devem ser realizadas de forma sustentável, respeitando os 

direitos das populações locais e a conservação ambiental.  

 

3.2 Análise de indicadores críticos 

Além de apresentar a caracterização geral da região, um diagnóstico deve ser 

capaz de traduzir desafios prioritários a serem enfrentados, sendo eles 

identificados com base em evidências, isto é, indicadores que reflitam os 

problemas críticos da região. 

Para o Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA), os indicadores 

foram associados aos Eixos setoriais de intervenção  da PNDR, os quais se 

referem a agrupamentos estabelecidos, que abarcam os principais temas a 

serem trabalhados para alcance do desenvolvimento na região, auxiliando na 



 

 
 

68 

visualização do território por meio das principais questões a serem tratadas no 

plano. 

A PNDR, atualizada pelo Decreto nº 9.810/2019, estabeleceu que as 

intervenções pretendidas pela política, em consonância com os seus objetivos 

prioritários, têm os seguintes eixos setoriais de intervenção: 

I. Desenvolvimento Produtivo; 

II. Ciência, Tecnologia e Inovação; 

III. Educação e Qualificação profissional; 

IV. Infraestruturas Econômica e Urbana; 

V. Desenvolvimento Social e Acesso a Serviços Públicos Essenciais; e 

VI. Fortalecimento das Capacidades Governativas dos Entes Subnacionais. 

Com essa perspectiva, os indicadores levantados para o diagnóstico foram 

associados a cada um dos 6 eixos, interdependentes e complementares entre 

si. Cada um desses eixos engloba diversos temas relevantes para o 

desenvolvimento regional da Amazônia Legal, de modo que cada indicador está 

associado a um desses aspectos. No entanto, cabe destacar que, dada a 

transversalidade dos eixos, alguns temas podem estar presentes em mais de um 

deles (Figura 24). 
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Figura 24. Temas dos indicadores do Diagnóstico do PRDA 

 

Para avaliar o desempenho da região da Amazônia Legal em cada um desses 

temas, é preciso levar em consideração uma série de indicadores, como o PIB 

per capita, a taxa de desmatamento, o índice de desenvolvimento humano, 

entre outros. A análise desses indicadores permite identificar tanto as áreas em 

que a região apresenta melhor desempenho, quanto aquelas em que ainda há 

oportunidades de aprimoramento, orientando assim as polí ticas públicas e os 

investimentos futuros na região. A ferramenta de BI desenvolvida auxilia nessa 

análise, sendo possível estabelecer indicadores em situação crítica, conforme 

critérios de priorização apresentados na seção 2.1 deste documento. 

A partir da ferramenta também é possível extrair os gráficos comparativos que 

evidenciam a situação dos indicadores de abrangência municipal para alguns 

recortes de visualização pré-estabelecidos. Para fins de melhorar a visualização 

de análise no presente documento, a escala de comparação desses indicadores 

foi manualmente ajustada, de modo que os gráficos que se apresentam para a 

análise de recortes a partir do box plot se referem à um zoom da informação, 

podendo ter sido desconsiderados alguns outliers. Para garantir a integridade 

dos dados com sua visualização completa contendo todos os outliers, todos os 

gráficos em que foram realizados esses ajustes de visualização estão 

disponibilizados no Anexo 4  do presente documento . 
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Outro aspecto que deve ser ressaltado consiste na exibição de dados para a 

Amazônia Legal. Nesse sentido, quando os dados são demonstrados para o 

nível municipal, foram considerados os 772 municípios que fazem parte 

da Amazônia Legal, compreendendo, nesses casos, parte dos municípios que 

estão localizados no estado do Maranhão. Por outro lado, quando são 

realizadas comparações em nível estadual, os dados para a Amazônia Legal 

consideram o estado do Maranhão integralmente.  

Ressalta-se que o nível de criticidade apresentado nas figuras georreferenciadas 

em que aparece somente os estados da Amazônia Legal tem como referência a 

distribuição de quartis para o Brasil inteiro e não somente para os estados que 

compõem a região. 

A seguir, apresenta-se cada um dos eixos e os indicadores que traduzem os 

principais desafios a serem enfrentados. 

 

3.2.1 Desenvolvimento Produtivo 

O eixo de Desenvolvimento Produtivo tem como principal objetivo impulsionar 

o crescimento econômico na região, gerar empregos e reduzir a dependência 

de atividades econômicas que causam impactos ambientais negativos. 

Nesse sentido, o eixo abrange diversos desafios relacionados à cultura e lazer, 

agricultura, pecuária e extrativismo, pesca e aquicultura, indústria, meio 

ambiente, entre outros, destacando a necessidade de incentivar o 

empreendedorismo e a inovação, além de apoiar a produção de bens e serviços 

com baixo impacto ambiental.  

O eixo representa um importante pilar para o desenvolvimento regional da 

Amazônia Legal, uma vez que o desenvolvimento sustentável da região é 

fundamental para a preservação da biodiversidade e do clima global, a 

integração produtiva entre os estados e cidades da região, o aumento de mão 

de obra qualificada, entre outros. Além disso, a melhoria do desenvolvimento 

produtivo contribui para a promoção do crescimento econômico inclusivo e 

sustentável, empregos plenos e produtivos, e trabalho decente para todos. 
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Esses são alguns dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

estabelecidos pelo ONU em conjunto com 193 países. 

Apesar dos esforços empregados em políticas de desenvolvimento produtivo 

sustentável, a Amazônia Legal concentra alguns indicadores com maior nível de 

criticidade, sobretudo quanto às características relacionadas à riqueza média 

por pessoa (PIB per capita), quantitativos de empresas industriais, comerciais, 

prestadoras de serviços e o desmatamento na região, por exemplo.  

Para dimensionar essa situação no eixo de Desenvolvimento Produtivo, foi 

levantado um conjunto de 1 38 indicadores associados a diferentes temas como: 

Agricultura, Pecuária e Extrativismo; Economia; Indústria; Meio Ambiente; Pesca 

e Aquicultura; e Turismo. Para cada um desses temas, apresenta-se, a seguir, 

um panorama geral da região, indicando questões-chave a serem priorizadas 

na formulação de políticas públicas. 

 

Agricultura, Pecuária e Extrativismo  

A agropecuária é uma atividade econômica essencial para muitas regiões, 

principalmente as rurais. Ela é responsável por gerar empregos e renda para a 

população local, além de contribuir para a produção de alimentos, matéria-

prima para a indústria alimentícia e produtos agrícolas para exportação. Assim, 

a análise de indicadores relacionados a esse tema pode ajudar a compreender 

a dinâmica econômica da região da Amazônia Legal, possibilitando a 

identificação de desafios críticos e oportunidades para o desenvolvimento 

regional. 

A Amazônia Legal é uma região de grande importância para a economia do 

Brasil, especialmente no que se refere à agricultura, pecuária e extrativismo. A 

região apresenta uma grande diversidade de culturas agrícolas, criação de gado 

e exploração de recursos naturais, que contribuem significativamente para o 

desenvolvimento econômico da região e do país como um todo.  

No entanto, a região da Amazônia Legal também enfrenta desafios relacionados 

à sustentabilidade e preservação ambiental. A exploração intensiva de recursos 

naturais, a expansão da fronteira agrícola e pecuária, entre outras atividades 

humanas, têm contribuído para o desmatamento e a degradação ambiental da 
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região. Como resultado, a Amazônia Legal enfrenta desafios significativos em 

termos de conservação e preservação de suas áreas naturais, que são essenciais 

para a manutenção do equilíbrio ambiental, a qualidade de vida das populações 

locais e a conservação da biodiversidade da região. 

Nesse sentido, é importante analisar de forma detalhada a situação atual da 

agricultura, pecuária e extrativismo, avaliando os impactos econômicos, 

ambientais e sociais. A análise desses indicadores permite compreender melhor 

os desafios enfrentados pela região e identificar medidas para promover um 

desenvolvimento mais sustentável e equilibrado, que contribua para o bem-

estar das populações locais e a preservação das riquezas naturais da região. 

Sobre esse tema, um dos aspectos relevantes consiste na análise da Produção 

da Extração (toneladas) , que mede a quantidade de matéria-prima que é 

extraída em uma determinada região, em um determinado período. Esse 

indicador é útil para avaliar a capacidade produtiva da região e para identificar 

tendências na produção de recursos naturais, que podem ser utilizados para 

diferentes fins como a fabricação de produtos alimentícios, cosméticos, 

medicamentos e produtos químicos, entre outros. 

Além disso, o indicador pode ser utilizado para monitorar a sustentabilidade da 

extração de recursos naturais, já que seu excesso pode levar à diminuição dos 

recursos naturais, o que pode afetar negativamente o meio ambiente e a 

economia local.  

A Tabela 2 sintetiza aspectos desse indicador na perspectiva histórica 

demonstrada para as macrorregiões, consolidando também o dado para a 

Amazônia Legal20 e para o Brasil como um todo, sendo enfatizadas algumas 

categorias da produção. 

 

 
20 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão.  
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 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Produção da Extração de Alimentos (toneladas)            

Amazônia Legal  243.087  383.441 415.540 493.265 515.288  603.439 643.408 694.277 745.379  751.120 836.358 967.566 

Brasil 366.405 525.207 608.084 855.954 969.670 1.056.695 1.105.963 1.228.227 1.209.985 1.228.947 1.499.875 1.861.342 

Centro-Oeste 1.957 4.623 3.686 5.205 6.349 8.794 8.691 16.053 16.299 18.128 15.997 18.956 

Nordeste 23.393 25.125 32.322 35.805 39.102 41.848 45.698 47.985 50.489 54.821 60.999 72.540 

Norte  231.177 366.118 398.268 473.147 491.543 574.969 611.786 654.643 703.200 705.960 790.745 913.765 

Sudeste 1.974 698 4.226 4.946 11.837 12.151 14.576 15.452 15.931 19.670 40.787 57.368 

Sul 107.904 128.643 169.582 336.851 420.839 418.933 425.212 494.094 424.066 430.368 591.347 798.713 

Produção da Extração de Aromáticos, Medicinais, Tóxicos e Corantes  (toneladas)            

Amazônia Legal  1.065 1.233 908 1.089 847 721 749 544 583 742 761 851 

Brasil 2.023 2.281 1.681 1.763 1.501 1.387 1.653 1.230 1.784 1.954 2.033 2.721 

Centro-Oeste 386 154 238 343 84 93 93 103 118 75 111 149 

Nordeste 1.391 1.614 1.209 1.173 1.162 1.140 1.118 894 1.500 1.708 1.742 2.155 

Norte  222 489 234 247 255 154 175 168 166 171 180 189 

Sudeste 24 24 - - - - 267 65 - - - 228 

Sul -  -  - - - - - - - - - - 

Produção da Extração de Oleaginosas  (toneladas)            

Amazônia Legal  119.545  126.121 109.481 109.831 113.635  102.377 90.724 91.400 84.827 82.076 66.781 65.244 

Brasil 152.605 163.545 139.086 136.601 138.171 125.861 115.953 115.883 106.427 102.149 84.944 82.581 

Centro-Oeste 364 343 358 606 536 1.126 828 668 601 537 873 1.099 

Nordeste 140.595 152.532 132.975 129.324 129.696 114.732 101.927 98.102 94.159 91.079 73.854 69.390 

Norte  8.651 7.155 5.753 6.671 7.895 9.927 13.109 16.877 11.400 10.270 9.865 11.628 

Sudeste 2.995 3.515 - - 44 76 89 236 267 263 352 464 

Sul - - - - - - - - - - - - 

Tabela 2. Série histórica da produção da extração por macrorregião, Amazônia Legal e Brasil 

Fonte:  IBGE ð Produção da extração vegetal e da silvicultura 
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Ao analisar a quantidade de extração de alimentos  na região da Amazônia 

Legal, verifica-se um aumento constante durante a última década, passando de 

243.087 toneladas em 2010 para 967.566 toneladas em 2021. A região Norte 

apresentou a segunda maior produção, chegando a 913.765 toneladas em 2021. 

Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal21, observa-se 

que nenhum se encontra em situação de menor criticidade no indicador: um 

quantitativo de 3 estados (33%) está com criticidade baixa; 5 estados (56%) 

estão no segundo grau de criticidade; e 1 estado está com criticidade 

intermediária alta (11%), refletindo a alta participação da Amazônia Legal na 

extração de alimentos (Figura 25). 

 

Figura 25. Nível de criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação à extração de alimentos 

Fonte: IBGE ð Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 

 

 
21 Para o cálculo do Maranhão, foram considerados os dados de 181 municípios do estado que fazem parte 

da Amazônia Legal. 
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Entre os estados da região o que mais se destaca é o Pará, com extração de 

654.630 toneladas de alimentos em 2021, sendo responsável por cerca de 68% 

da produção da região. Os demais estados têm a produção de extração de 

alimentos entre 8 mil e 140 mil ton eladas (Figura 26).  

 

Figura 26. Comparativo dos estados em relação à extração de alimentos (toneladas) 

 

Em relação à extração de aromáticos, medicinais, tóxicos e corantes , a 

Amazônia Legal produziu 851 toneladas em 2021, representando cerca de 42% 

da produção nacional. A região Nordeste foi a maior produtora com 2.155 

toneladas em 2021, seguida pelo Sudeste com 228 toneladas. As outras regiões 

apresentaram produção abaixo de 200 toneladas.  

Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal22 (Figura 27), 

observa-se que 6 estados (67%) se encontram em situação de maior criticidade 

no indicador e um quantitativo de 3  estados (33%) com criticidade baixa, 

refletindo  que a produção da extração de aromáticos, medicinais, tóxicos e 

corantes entre os estados da região não é homogênea.  

 
22 Para o cálculo do Maranhão, foram considerados os dados de 181 municípios do estado que fazem parte 

da Amazônia Legal. 
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Figura 27. Nível de criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação à extração de 

aromáticos, medicinais, tóxicos e corantes 

Fonte: IBGE ð Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 

 

Analisando essa produção nos estados que compõem a Amazônia Legal (Figura 

28), observa-se que apenas 3 estavam envolvidos na atividade em 2021, quais 

sejam: Maranhão, Pará e Mato Grosso. Considerando todos os municípios do 

Maranhão, a produção desse tipo de extração foi a maior em todo país em 2021, 

com 1.110 toneladas. A produção do Pará foi de 189 toneladas e a do Mato 

Grosso de 90 toneladas.  
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Figura 28. Comparativo dos estados em relação à extração de aromáticos, medicinais, tóxicos e 

corantes 

 

Quanto à extração de oleaginosas , a Amazônia Legal produziu 65.244 

toneladas em 2021, o que representa cerca de 79% da produção nacional de 

82.581 toneladas. Esse resultado foi alavancado pela produção do estado do 

Maranhão que, sozinho, foi responsável por 72% da produção de extração de 

oleaginosas do Brasil que, em 2021, foi de 59.273 toneladas.  

Numa outra perspectiva, é válido refletir sobre o quantitativo de produtos com 

Indicação Geográfica (IGs) na região. Esse indicador é uma medida que avalia 

a quantidade e a diversidade de produtos em uma determinada região, sendo 

que as indicações geográficas são formas de proteção de produtos típicos de 

uma determinada localidade, garantindo sua origem e qualidade, agregando 

valor a eles. A presença de produtos com indicação geográfica pode ajudar a 

promover a região, atraindo turistas e compradores interessados em consumir 

produtos típicos e de qualidade. 

Existem dois tipos de Indicações Geográficas, denominados "Denominação de 

Origem" e "Indicação de Procedência". Essas denominações têm origem na 

legislação europeia, mas são utilizadas globalmente, inclusive no Brasil. A 

principal diferença entre elas reside na extensão da ligação entre o produto e a 

região geográfica. 

¶ Denominação de Origem (DO) : este é o nível mais alto de proteção. 

A DO é concedida a produtos cujas características se devem 

exclusivamente ou essencialmente ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais e humanos, na área de produção, transformação e 

elaboração. Ou seja, não é apenas o local de origem do produto que é 

importante, mas também a tradição e os métodos de produção. 
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Exemplos famosos incluem o Champagne da França, o Vinho do Porto 

de Portugal e o Queijo Roquefort da França. 

¶ Indicação de Procedência (IP) : este é um nível de proteção menos 

rigoroso. A IP é concedida a produtos ou serviços que são conhecidos 

por serem produzidos ou originários de uma determinada área, mesmo 

se as características específicas do produto não se devem 

exclusivamente a fatores geográficos. A IP indica que o produto é 

originário de um local que se tornou conhecido pela produção daquele 

bem, mas sem necessariamente possuir uma qualidade única devido ao 

ambiente geográfico. Exemplos incluem o Cacau de Linhares, no Brasil, 

e os Vinhos de Bordeaux, na França. 

Segundo o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o Brasil possuía 100 

indicações geográficas em 2022, das quais 76 são indicações de procedência e 

24 são denominações de origem. No referido ano, as classes de produtos como 

cafés, vinhos e frutas foram as que mais continham indicações geográficas. Ao 

todo, 79 das indicações geográficas se relacionavam ao contexto agroalimentar 

Considerando as indicações geográficas por estado brasileiro, observa-se a 

seguinte distribuição (Figura 29): 

 

Figura 29. Indicações Geográficas por UF 

Fonte:  Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) 

 

A análise demonstra que o estado que possui o maior número de Indicações 

Geográficas é Minas Gerais. Considerando os estados que fazem parte da 

Amazônia Legal, apenas 6 deles possuem produtos com indicação geográfica, 

totalizando em 14 das 100 indicações brasileiras (14%). Alguns dos produtos 

com IGs na região são: 

Á Bragança (farinha de mandioca); 
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Á Cruzeiro do Sul (farinha de mandioca); 

Á Mamirauá (pirarucu manejado); 

Á Mamirauá (pirarucu manejado); 

Á Uarini (farinha de mandioca); 

Á Marajó (queijo); 

Á Matas de Rondônia (café em grãos amazônicos robustos); 

Á Maués (guaraná); 

Á Novo Remanso (abacaxi); 

Á Pantanal (mel); 

Á Região do Jalapão no estado do Tocantins (artesanato em capim 

dourado); 

Á Rio Negro (peixes ornamentais); 

Á Terra Indígena Andirá-Marau (waraná - guaraná nativo e pães de 

waraná - bastão de guaraná); e 

Á Tomé-Açu (cacau). 

É necessário ampliar esse quantitativo para a região, já que o aumento do 

número de produtos com indicação geográfica pode ser um sinal de que a 

região está se desenvolvendo economicamente e investindo em sua produção 

local. Ademais, ter produtos com indicação geográfica possibilita avaliar sua 

diversidade e qualidade, sendo um importante fator para a construção de uma 

imagem positiva da região no mercado nacional e internacional.  

De forma complementar, a produção agrícola  (R$) como um todo  é um dos 

principais indicadores para avaliar a atividade da agricultura na região da 

Amazônia Legal. No último período analisado, relativo ao ano de 2021, 

observou-se um crescimento significativo no valor da produção  agrícola na 

região. Segundo dados da pesquisa Produção Agrícola Municipal do IBGE, em 

2021, a produção agrícola na Amazônia Legal23 atingiu um valor de R$ 

 
23 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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207.995.481,00, um aumento de cerca de 77,79% em relação ao ano anterior. 

Esse aumento pode ser atribuído principalmente ao avanço da fronteira agrícola 

na região, que tem contribuído para o aumento da área plantada e da 

produtividade (Figura 30). 

 

Figura 30. Produção agrícola (R$), por macrorregião, Amazônia Legal e Brasil 

Fonte: IBGE ð Produção Agrícola Municipal 

 

A análise comparativa entre o valor gerado pela produção agrícola nacional e 

dos municípios da Amazônia Legal indica que a região apresentou um 

crescimento constante de 2010 a 2021. Em termos percentuais, a produção 

agrícola nos municípios da Amazônia Legal representava cerca de 15% da 

produção nacional em 2010, enquanto em 2021 esse percentual foi de cerca de 

28%. Isso indica que a produção agrícola na região da Amazônia Legal está em 

franco crescimento.  

É importante destacar que essa produção agrícola na região da Amazônia Legal 

ainda é bastante concentrada em poucos cultivos como a soja, o milho e o arroz, 

o que pode gerar problemas ambientais e sociais, como a perda de 

biodiversidade e a expulsão de comunidades locais. Além disso, a produção 

agrícola na região também enfrenta desafios em relação à infraestrutura de 

transporte e logística, o que pode dificultar a comercialização dos produtos. 

A análise desse indicador para as grandes regiões brasileiras, em 2021, indica 

que o Centro-Oeste é a região que apresentou a maior produção agrícola em 

reais, com um total geral de R$ 261 milhões, seguido pela região da Amazônia 

Legal com R$ 208 milhões. A região Sul também apresentou a produção 

significativa de R$ 191 milhões. Por outro lado, as regiões Nordeste e Norte 

apresentaram um valor de produção agrícola menor em comparação as outras 
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regiões do país, com totais gerais de R$ 80,1 milhões e R$ 45,5 milhões, 

respectivamente. 

Destaca-se que esses valores são influenciados por vários fatores que impactam 

a própria produção, tais como: clima, recursos naturais, infraestrutura, 

tecnologia e políticas públicas. Portanto, é essencial analisar esses fatores para 

entender as razões por trás desses resultados e identificar possíveis 

oportunidades para promover o desenvolvimento sustentável da produção 

agrícola. 

Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal, observa-

se um quantitativo de 183 municípios (24%) que estão em situação de maior 

criticidade no indicador, seguidos de 207 municípios (27%) que possuem 

situação de criticidade intermediária elevada. Em 218 municípios (28%), há uma 

situação de menor criticidade em relação aos demais municípios do país no 

referido ano (Figura 31). Destaca-se que a maior parte dos municípios que tem 

valores mais elevados de produção agrícola estão no estado do Mato Grosso. 
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Figura 31. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação ao valor da 

produção agrícola (R$), em 2021 

Fonte: IBGE ð Produção Agrícola Municipal 

 

Numa análise desse indicador por estados da Amazônia Legal (Figura 32), 

destacam-se positivamente o Mato Grosso e o Pará, que apresentaram os 

maiores valores de produção agrícola em 2021, R$ 151,7 milhões e R$ 20,6 

milhões, respectivamente. Por outro lado, os estados que apresentaram os 

menores valores de produção agrícola foram Acre e Amapá, R$ 579.859,00 e R$ 

151.585,00, respectivamente. 
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Figura 32. Comparativo dos estados da Amazônia Legal em relação ao valor da produção agrícola 

(R$), em 2021 

 

Em 2021, destacam-se cinco municípios com os maiores valores de produção 

agrícola (Figura 33): 

 

Figura 33. Cinco municípios com os maiores valores de produção agrícola (R$), em 2021 

 

Abaixo estão os cinco municípios que registraram os menores valores de 

produção agrícola (Figura 34):  

 

Figura 34. Cinco municípios com os menores valores de produção agrícola (R$), em 2021 
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Numa visão que detalha a situação desse indicador para os municípios que são 

considerados de Baixa Renda pela Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR), é possível observar que dos 256 municípios incluídos nessa 

categoria, 12% apresentam um desempenho mais elevado quanto à produção 

agrícola, registrando baixo nível de criticidade, e 36% dos municípios estão em 

maior nível de criticidade, isto é, apresentam menores valores de produção 

agrícola. Na análise dos municípios incluídos como Média Renda (420), 

observa-se uma ampliação significativa do percentual de municípios que 

possuem um maior valor da produção agrícola (29%) e uma redução no 

percentual de municípios em que se registrou um baixo valor da produção 

agrícola (19%). Essa realidade também acontece para os municípios de Al ta 

Renda (96), que despontam com o maior quantitativo de municípios em 

situação de baixa criticidade no indicador (68%). Considerando o recorte dos 

125 municípios que estão localizados em Faixa de Fronteira , observa-se uma 

distribuição com 21% dos municípios que registraram os maiores valores de 

produção agrícola, e apenas 9% que registraram os menores valores. Por fim, 

considerando a análise do nível de criticidade em relação às 33 Cidades 

Intermediárias existentes na Amazônia Legal , foi verificado um percentual de 

36% dos municípios que foram classificados com um maior desempenho no 

valor da produção agrícola, enquanto uma parcela de 9% dos municípios teve 

desempenho crítico no indicador (Figura 35). 

 

Figura 35. Análise por recorte territorial do valor da produção agrícola (R$), em 2021 

 

Outra forma de visualizar o desempenho do indicador nos diferentes recortes 

territoriais da Amazônia Legal é pela análise do gráfico box plot (Figura 36).  
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Figura 36. Detalhe da visão box plot do indicador d o valor da produção agrícola (R$), em 2021 

 

A partir dessa análise é possível observar a distribuição do desempenho dos 

municípios em relação ao resultado do indicador para os diferentes recortes 

com destaque para: 

Á Menor valor da produção agrícola no recorte de municípios que fazem 

parte das Municípios de Faixa de Fronteira , já que, para essa 

categoria, observa-se um menor valor do limite superior, bem como do 

primeiro e terceiro quartil;  

Á Os municípios de Alta  Renda, estão com um valor no indicador de 

média e mediana superior ao dos demais recortes, indicando um maior 

valor da produção agrícola. As medianas em cada recorte foram:  

o Baixa Renda de R$ 8.685,00;  

o Média Renda de R$ 29.382,50; 

o Alta Renda de R$ 283.201,50; 

o Municípios da Faixa de Fronteira de R$ 25.774,00; 

o Cidades Intermediárias de R$ 56.680,00; e 

o Amazônia Legal de R$ 23.561,00. 

Á Por quartil, os municípios incluídos na categoria Alta  Renda também 

apresentam o maior valor da produção, sobretudo quando comparado 
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aos Municípios de Faixa de Fronteira. Por exemplo, o valor do primeiro 

quartil para a categoria Alta Renda (55%) é bem maior do que o valor 

do primeiro quartil para os demais recortes: Faixa de Fronteira (21%), 

Cidades Intermediárias (40%), Média Renda (24%) e Amazônia Legal 

(24%);  

Á Com relação aos outliers, observa-se que todos os recortes possuem 

municípios com valores considerados extremos, indicando, por 

exemplo, que nesses recortes há alguns municípios que possuem um 

maior valor da produção agrícola, fugindo do padrão de fomento 

observado em cada recorte. 

Essas análises permitem inferir que nos municípios de Alta Renda  estabelecidos 

pela PNDR, há um maior valor da produção agrícola, sobretudo quando 

comparado aos municípios de Baixa Renda e Cidades Intermediárias. 

Com base na análise comparativa entre o valor gerado pela produção agrícola 

nacional e nos municípios da Amazônia Legal, realizada por meio dos recortes 

do PNDR, é possível inferir que a região apresentou um crescimento constante 

no valor da produção agrícola dos últimos anos, indicando um aumento na 

atividade agrícola. No entanto, é importante destacar que essa produção 

agrícola ainda é concentrada em poucos cultivos e enfrenta desafios em relação 

à infraestrutura de transporte e logística, o que pode dificultar a comercialização 

dos produtos.  

Outro ponto a ser considerado é que, ao analisar os municípios da Amazônia 

Legal, é possível identificar que muitos estão em situação de criticidade no 

indicador de produção agrícola, o que pode ser um indicativo de desafios em 

relação a recursos naturais, infraestrutura, tecnologia e políticas públicas. No 

entanto, ainda há municípios que apresentam situação positiva em relação aos 

demais, especialmente no estado do Mato Grosso, onde está localizada a 

maioria dos municípios com valores mais elevados de produção agrícola. 

Dessa forma, pode-se concluir que, apesar do crescimento constante no valor 

da produção agrícola na região da Amazônia Legal, ainda existem desafios a 

serem enfrentados para promoção do desenvolvimento sustentável e garantia 

de maior inclusão social e econômica das comunidades rurais. 
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No que se refere aos índices que mensuram a atividade pecuária na Amazônia 

Legal, observa-se o indicador da Produção da Pecuária Municipal (R$) . 

Segundo dados da pesquisa Produção Pecuária Municipal, divulgada pelo IBGE 

em 2017 (Figura 37), a produção pecuária na Amazônia Legal24 atingiu um valor 

de R$ 39,7 milhões, enquanto no Brasil foi de R$ 194,8 milhões. Isso significa 

que a Amazônia Legal contribuiu com 20,35% do total da produção pecuária no 

país, naquele ano.  

A região Sudeste foi a que teve a maior produção pecuária, com um valor de 

R$ 50,9 milhões. Em seguida, vem a região Centro-Oeste com R$ 49,8 milhões, 

seguida da região Sul com R$ 41,1 milhões. As regiões Nordeste e Norte tiveram 

valores menores: R$ 31,6 milhões e R$ 21,3 milhões, respectivamente. 

 

Figura 37. Produção Pecuária (R$), por macrorregião, Amazônia Legal e Brasil, em 2017 

Fonte: IBGE - Produção Pecuária Municipal 

 

Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 

38), foi observado um quantitativo de 193 municípios (25%) que estão em 

situação de maior criticidade no indicador, seguidos de 141 municípios (18%) 

que possuem situação de criticidade intermediária elevada. Em 299 municípios 

(39%) foi observada uma situação de menor criticidade em relação aos demais 

municípios do país, no referido ano. Destaca-se que a maior parte dos 

municípios que tem valores mais elevados de produção pecuária estão no 

estado do Mato Grosso. 

 
24 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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Figura 38. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação ao valor da 

produção pecuária (R$), em 2017 

Fonte: IBGE ð Produção Pecuária Municipal 

 

Numa análise desse indicador por estados da Amazônia Legal (Figura 39), 

destacam-se positivamente o Mato Grosso e o Pará, que apresentaram os 

maiores valores de produção pecuária em 2017: cerca de R$ 15 milhões e R$ 

7,9 milhões, respectivamente. Cabe ressaltar que esses dois estados também se 

destacaram positivamente na análise do valor da produção agrícola. Por outro 

lado, os estados que apresentaram os menores valores de produção pecuária 

foram Roraima e Amapá: R$ 381.503,00 e R$ 106.904,00, respectivamente.  
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Figura 39. Comparativo dos estados da Amazônia Legal em relação ao valor da produção 

pecuária (R$), em 2017 

 

Abaixo destacam-se cinco municípios com os maiores valores de produção 

pecuária em 2017 (Figura 40): 

 

Figura 40. Cinco municípios com os maiores valores de produção pecuária (R$), em 2017 

 

Alguns municípios registraram os menores valores de produção pecuária, sendo 

destaque algumas localidades do Pará (Bannach, Colares, Marituba e Terra Alta) 

que não apresentaram valores para o indicador. 

Numa visão que detalha a situação desse indicador nos municípios que são 

considerados de Baixa Renda pela PNDR, é possível observar que dos 256 

municípios incluídos nessa categoria, apenas 14% apresentam um desempenho 

mais elevado no valor da produção pecuária, obtendo baixo nível de criticidade. 

49% dos municípios se encontram em maior nível de criticidade, isto é, 

apresentam menores valores de produção pecuária. Na análise dos municípios 

incluídos como Média Renda (420) e Alta Renda  (96) observa-se uma realidade 

bastante diferente, com a ampliação significativa do percentual de municípios 

que possuem um maior valor da produção pecuária (50% e 56%, 

respectivamente) e uma redução no percentual de municípios em que se 
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registrou um baixo valor da produção pecuária (14% e 8%, respectivamente). 

Considerando o recorte dos 125 municípios que estão localizados em Faixa de 

Fronteira , 54% deles registraram maiores valores de produção pecuária, e 

apenas 23% registraram os menores valores. Por fim, considerando a análise do 

nível de criticidade em relação às 33 Cidades Intermediárias existentes na 

Amazônia Legal , observou-se que 64% de seus municípios obtiveram maior 

valor da produção pecuária, enquanto uma parcela de apenas 12% teve 

desempenho crítico no indicador (Figura 41). 

 

Figura 41. Análise por recorte territorial do valor da produção pecuária (R$), em 2017 

 

Outra forma de visualizar o desempenho do indicador nos diferentes recortes 

territoriais da Amazônia Legal é pela análise do gráfico box plot (Figura 42).  

 

Figura 42. Detalhe da visão box plot do indicador do valor da produção pecuária (R$), em 2017 
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Por meio dessa análise é possível constatar: 

Á Menor valor da produç ão pecuária no recorte de municípios 

classificados como Baixa Renda pela PNDR, já que é observado um 

menor valor do limite superior para essa categoria, bem como no 

primeiro e terceiro quartil;  

Á As Cidades Intermediárias estão com um valor no indicador de média 

e mediana superior ao dos demais recortes, indicando um maior valor 

da produção pecuária. As medianas em cada recorte foram:  

o Baixa Renda de R$ 7.138,00;  

o Média Renda de R$ 36.828,50;  

o Alta Renda de R$ 46.698,50; 

o Municípios da Faixa de Fronteira de R$ 46.783,00; 

o Cidades Intermediárias de R$ 66.487,00; e 

o Amazônia Legal de R$ 22.896,00. 

Á Por quartil, os municípios incluídos na categoria Cidades 

Intermediárias  também apresentam o maior valor da produção, 

sobretudo quando  comparados aos municípios de Faixa de Fronteira. 

Por exemplo, o valor do primeiro quartil para a categoria Cidades 

Intermediárias (64%) é bem maior do que o valor do primeiro quartil 

para os demais recortes: Faixa de Fronteira (54%), Baixa Renda (14%), 

Média Renda (50%) e Amazônia Legal (39%);  

Á Com relação aos outliers, observa-se que todos os recortes têm 

municípios com valores considerados extremos, indicando, por 

exemplo, que houve maior valor da produção pecuária. 

Essas análises permitem inferir que nas Cidades Intermediárias  

estabelecidas pela PNDR, há um maior valor da produção pecuária, 

sobretudo quando comparado aos municípios de Baixa e Média Renda. 

À luz das análises realizadas, percebe-se que a produção pecuária na região da 

Amazônia Legal tem gerado valores significativos para a economia brasileira. 
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Em termos de valor econômico, a pecuária na Amazônia Legal é responsável 

por uma parcela considerável do PIB da região e do país como um todo. O setor 

emprega milhões de pessoas, direta e indiretamente, e é uma importante fonte 

de renda para muitas famílias. Além disso, a carne bovina produzida na região 

é exportada para diversos países. 

Contudo, apesar do valor gerado, a produção pecuária tem sido alvo de críticas 

em relação aos impactos ambientais negativos, incluindo o desmatamento e a 

degradação de áreas naturais, a emissão de gases de efeito estufa e a perda de 

biodiversidade. Além disso, a concentração de terras e a falta de regularização 

fundiária têm gerado conflitos sociais e contribuído para a exploração de 

trabalhadores rurais. 

Outros dados que abordam o cenário do desenvolvimento econômico e 

produtivo da região se referem aos indicadores da atividade da pesca e 

aquicultura da região. Sobre esse assunto, ressalta-se a carência de indicadores 

atualizados e com bases comparáveis com as regiões do Brasil, sendo que, no 

caso da Pesca, o último Boletim Estatístico da Pesca e Aquicultura divulgado 

pelo Ministério da Pesca e Aquicultura foi relativo ao ano de 2011 e indicou 

uma produção de 803,2 mil toneladas da pesca extrativa no Brasil . A região 

da Amazônia Legal25, contribuiu com 308,4 toneladas, o que equivale a 38,4%. 

Já considerando os dados da Produção da aquicultura (toneladas) , os dados 

mais recentes foram divulgados em 2021 pelo Censo Demográfico 

Agropecuário do IBGE, apontando que a produção nacional nesse ano foi de 

6,9 milhões de toneladas, sendo que o volume da produção na Amazônia 

Legal26 foi de 1,5 milhões, 22,2% da produção nacional. Esse indicador vem 

mostrando crescimento substancial na região, tendo sido observado 

crescimento de 928.887 toneladas em 2013 para 1.539.650 toneladas em 2021. 

Entre os estados que mais se destacaram nessa produção em 2021, aponta-se: 

Rondônia (398.288 toneladas) e Mato Grosso (385.829). Os estados da região 

com menor produção foram: Acre (32.431 toneladas) e Amapá (11.191).  

 
25 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
26 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
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Em termos de valores, o indicador Valor da produção da aquicultura (mil R$)  

divulgado pelo IBGE em 2021 indicou que a região da Amazônia Legal registrou 

um montante de R$ 1.579.972,00, compreendendo 22,8% do montante da 

produção nacional que foi de R$ 6.929.807,00. 

Para melhor compreender a dinâmica do setor agropecuário e o 

desenvolvimento rural na região da Amazônia Legal, cabe investigar o número 

de propriedades rurais em uma determinada região por meio do indicador 

Quantidade de Estabelecimentos Agropecuários, que permite inferir o 

tamanho do setor agropecuário. Nesse sentido, quanto maior é o número de 

estabelecimentos, maior é o setor agropecuário e a sua importância econômica.  

Outra avaliação possível se refere ao monitoramento das mudanças no setor 

agropecuário em termos de aumento ou redução no número de 

estabelecimentos agropecuários ao longo do tempo. Por exemplo, uma queda 

no número de estabelecimentos pode indicar que muitos agricultores estão 

abandonando a atividade ou migrando para áreas urbanas, enquanto um 

aumento no número pode indicar o crescimento da produção ou do número 

de pequenos agricultores. 

Outrossim, o número de estabelecimentos agropecuários pode ser um 

indicador do desenvolvimento rural de uma região. Por exemplo, um aumento 

no número de estabelecimentos pode indicar ampliação da atividade 

econômica e da geração de empregos em áreas rurais. 

Sobre os dados desse indicador, divulgados pelo Censo Agropecuário do IBGE 

em 2017 (Figura 43), observa-se que a região da Amazônia Legal27 registrou 

um total de 865.852 mil estabelecimentos agropecuários, representando cerca 

de 17,06% do total existente no país: 5.073.324. 

 
27 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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Figura 43. Quantidade de Estabelecimentos Agropecuários, por macrorregião, Amazônia Legal e 

Brasil, em 2017 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 

 

Em comparação a outras regiões brasileiras, a Amazônia Legal é a terceira em 

número de estabelecimentos agropecuários, ficando atrás apenas do Nordeste 

com 2.322.719 estabelecimentos, e do Sudeste com 969.415. A região da 

Amazônia Legal também apresenta uma distribuição de estabelecimentos 

agropecuários diferente das outras regiões brasileiras. A maioria dos 

estabelecimentos na Amazônia Legal são pequenos, com menos de 100 

hectares, enquanto nas demais regiões brasileiras há uma maior concentração 

de estabelecimentos de médio e grande porte. 

Além disso, é importante destacar que a Amazônia Legal apresenta desafios 

específicos em relação à produção agropecuária, tais como:  grande extensão 

territorial,  presença de áreas de preservação ambiental e complexidades 

logísticas. Esses fatores podem impactar a produtividade e a rentabilidade dos 

estabelecimentos agropecuários na região. 

Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 

44), observa-se que 135 deles (17%) estão em situação de maior criticidade no 

indicador, seguidos de 160 (21%) em situação de criticidade intermediária 

elevada. Em 262 municípios (34%) foi observada uma situação de menor 

criticidade em relação aos demais, no referido ano.  



 

 
 

95 

 

Figura 44. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação à quantidade de 

Estabelecimentos Agropecuários, em 2017 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 

 

Numa análise desse indicador por estados da Amazônia Legal (Figura 45), 

destacam-se positivamente o Pará e o Maranhão, que apresentaram as maiores 

quantidades de estabelecimentos agropecuários em 2017, com totais de 

281.699 e 219.765, respectivamente. Além disso, os estados Mato Grosso e 

Rondônia também apresentaram quantidades relevantes: 118.679 e 91.438 

unidades, respectivamente. Os estados que apresentaram menos 

estabelecimentos agropecuários foram Roraima e Amapá: 16.846 e 8.507, 

respectivamente.  
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Figura 45. Comparativo dos estados em relação à quantidade de estabelecimentos 

agropecuários, em 2017 

 

Abaixo destacam-se os cinco municípios com mais estabelecimentos 

agropecuários e os cinco com menos no ano de 2017 (Figura 46 e Figura 47): 

 

Figura 46. Cinco municípios com mais estabelecimentos agropecuários, em 2017 

 

 

Figura 47. Cinco municípios com menos estabelecimentos agropecuários, em 2017 

 

Numa visão que detalha a situação desse indicador nos municípios que são 

considerados de Baixa Renda pela PNDR, é possível observar que dos 256 
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municípios incluídos nessa categoria, 42% apresentam um maior quantitativo 

de estabelecimentos agropecuários, existindo apenas 11% deles no maior nível 

de criticidade, ou seja, com quantidades menores de estabelecimentos. Na 

análise dos municípios incluídos como Média Renda (420), observa-se que 31% 

deles têm um número mais elevado de estabelecimentos agropecuários, 

havendo um aumento no percentual de municípios em que se registra um 

número mais baixo de estabelecimentos (20%). Considerando o recorte dos 125 

municípios que estão localizados em Faixa de Fronteira , observa-se uma 

distribuição de 50% de municípios com um número maior de estabelecimentos 

agropecuários e apenas 11% deles com um número menor. Por fim, 

considerando a análise do nível de criticidade em relação às 33 Cidades 

Intermediárias existentes na Amazônia Legal , foi verificado que um 

percentual de 70% dos municípios registrou maiores quantidades de 

estabelecimentos agropecuários, enquanto uma parcela significativamente 

menor de municípios (3%) teve desempenho crítico no indicador (Figura 48). 

 

Figura 48. Análise por recorte territorial d a quantidade de estabelecimentos agropecuários, em 

2017 

Outra forma de visualizar o desempenho do indicador nos diferentes recortes 

territoriais da Amazônia Legal é pela análise do gráfico box plot (Figura 49). 
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Figura 49. Detalhe da visão box plot do indicador da quantidade de estabelecimentos 

agropecuários, em 2017 

 

Pela análise do gráfico box plot, é possível destacar os seguintes aspectos sobre 

o desempenho do indicador nos diferentes recortes territoriais da Amazônia 

Legal: 

Á Menor quantidade de estabelecimentos agropecuários no recorte de 

municípios que fazem parte da classificação Alta  Renda, já que 

observa-se um menor valor do limite superior para essa categoria, bem 

como no primeiro e terceiro quartil;  

Á As Cidade Inter mediárias estão com um valor no indicador de média 

e mediana superior ao dos demais recortes, apontando uma maior 

quantidade de estabelecimentos agropecuários. As medianas em cada 

recorte foram:  

o Baixa Renda de 1.022;  

o Média Renda de 718;  

o Alta Renda de 625; 

o Municípios da Faixa de Fronteira de 1.149; 

o Cidades Intermediárias de 1.919; e 

o Amazônia Legal de 769. 
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Á Por quartil, os municípios incluídos na categoria Cidades Intermediárias, 

também apresentam o maior quantitativo, sobretudo quando 

comparado com a categoria Alta Renda (23%). Por exemplo, o valor do 

primeiro quartil para a categoria Cidades Intermediárias (70%) é bem 

maior do que o valor do primeiro quartil para os demais recortes: Faixa 

de Fronteira (50%), Média Renda (31%), Baixa Renda (42%) e Amazônia 

Legal (34%);  

Á Relativo aos outliers, observa-se que em todos os recortes há 

municípios com valores considerados extremos, indicando, por 

exemplo, que alguns municípios que possuem um maior quantitativo 

de estabelecimentos agropecuários, fugindo do padrão do recorte. 

Ainda tratando dos estabelecimentos agropecuários, é importante analisar a 

quantidade de estabelecimentos que receberam orientação técnica  na 

região da Amazônia Legal para compreender a qualidade da assistência técnica 

prestada aos produtores rurais da região, bem como o nível de adoção de 

tecnologias modernas na produção agropecuária. 

Quando um grande número de estabelecimentos rurais recebe orientação 

técnica, pode indicar que os produtores têm acesso a informações e 

conhecimentos especializados sobre as práticas agrícolas e pecuárias mais 

adequadas à realidade local. Isso pode contribuir para aumentar a 

produtividade, melhorar a qualidade dos produtos, reduzir custos e diminuir os 

impactos ambientais da atividade. 

Além disso, a orientação técnica pode ser um fator importante para a promoção 

da agricultura familiar e do desenvolvimento sustentável na região. Ao 

receberem apoio técnico especializado, os pequenos produtores rurais podem 

aumentar sua produção, diversificar as atividades e melhorar a renda, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico e social da região.  

Sobre os dados desse indicador divulgados pelo Censo Agropecuário do IBGE 

em 2017, observa-se que, no Brasil, um total de 1.025.443 estabelecimentos 

receberam orientação técnica. A região da Amazônia Legal28 registrou 69.634 

 
28 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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desses estabelecimentos, o que representa apenas 6,79% do quantitativo 

nacional (Figura 50). 

 
Figura 50. Quantidade de estabelecimentos que receberam orientação técnica, por macrorregião, 

Amazônia Legal e Brasil, em 2017 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 

 

Por outro lado, as regiões que tiveram maior quantidade de estabelecimento 

com orientação técnica foram o Sul e Sudeste, com 414.645 e 277.593 

estabelecimentos, respectivamente. Essas regiões também têm a maior 

representatividade no total de estabelecimentos do país, com cerca de 40%, e 

27%, respectivamente. 

De forma geral, esses dados indicam que ainda há um longo caminho a 

percorrer para que a assistência técnica chegue a todos os estabelecimentos 

rurais do país, em especial na Amazônia Legal. Além disso, há uma clara 

desigualdade regional no acesso à orientação técnica, com as regiões Sudeste 

e Sul recebendo um número muito maior de atendimentos do que as outras 

regiões. É importante que sejam adotadas políticas públicas que busquem 

garantir o acesso à assistência técnica de qualidade para todos os produtores 

rurais, independentemente de sua região ou tamanho de propriedade. 

Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal, 283 deles 

(37%) estão em situação de maior criticidade no indicador, seguidos de 213 

municípios (28%) em situação de criticidade intermediária elevada. Em apenas 

117 municípios (15%) foi observada uma situação de baixa criticidade em 

relação aos demais, no referido ano (Figura 51). Destaca-se que a maior parte 
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dos municípios que receberam mais orientações técnicas em estabelecimentos 

agropecuários estão no estado do Mato Grosso.  

 

Figura 51. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação à quantidade de 

estabelecimentos agropecuários que receberam orientação técnica 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 

 

Numa análise desse indicador por estados da Amazônia Legal (Figura 52), 

destacam-se positivamente o Mato Grosso, Rondônia e Pará, que apresentaram 

a maior quantidade de estabelecimentos agropecuários que receberam 

orientação técnica em 2017: 22 mil, 17,10 mil e 18,87 mil, respectivamente. Além 

disso, os estados do Amazonas, Maranhão e Tocantins também apresentaram 

uma quantidade significativa de visitas, com 9,69 mil, 9,28 mil e 8,9 mil, 

respectivamente. Por outro lado, os estados que apresentaram os menores 

percentuais de estabelecimentos agropecuários que receberam orientação 

técnica foram Acre, Roraima e Amapá, com 4,27 mil, 2,23 mil e 1,29 mil, 

respectivamente.  
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Figura 52. Comparativo dos estados em relação à quantidade de estabelecimentos de pecuária 

que receberam orientação técnica, em 2017 

 

Abaixo destacam-se cinco municípios com as maiores e menores quantidades 

de estabelecimentos de pecuária que receberam orientação técnica em 2017 

(Figura 53 e Figura 54): 

 

Figura 53. Cinco municípios com mais estabelecimentos de pecuária que receberam orientação 

técnica, em 2017 

 

 

Figura 54. Cinco municípios com menos quantidades de estabelecimentos de pecuária que 

receberam orientação técnica, em 2017 

Em resumo, esse indicador mensura o quantitativo de estabelecimentos que 

receberam orientação técnica e pode ser utilizado como um importante 

referencial para avaliar a qualidade da assistência técnica prestada aos 

produtores rurais da Amazônia Legal e o nível de adoção de tecnologias 
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modernas na produção agropecuária. Combinado com os outros dados 

apresentados, fica evidente que a região expressa dinâmicas socioeconômicas 

diferenciadas, as quais se refletem, por exemplo, na distribuição do crédito rural, 

existindo espaço para ampliar a desconcentração desse recurso, buscando um 

maior equilíbrio entre as diferentes regiões e classes de produtores rurais. 

Uma das formas de potencializar a produção da agricultura e pecuária é por 

meio da oferta de crédito, cabendo, portanto, analisar o indicador  crédito rural 

destinado à agricultura e à pecuária na região , já que ele é capaz de fornecer 

um parâmetro para avaliar a participação do setor agropecuário na economia. 

O crédito rural é uma importante ferramenta de incentivo ao desenvolvimento 

do setor agropecuário, permitindo aos produtores rurais o acesso a recursos 

financeiros para investir em suas atividades. Esses recursos são disponibilizados 

por meio de programas de crédito do governo federal como o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), o Programa 

Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp), além de outras linhas 

de crédito disponíveis no mercado. 

Segundo dados do Banco Central, disponibilizados por estado (Figura 55), o 

crédito rural destino à Amazônia Legal29, foi de R$ 73,4 bilhões em 2022, o que 

representa cerca de 21% do total destinado ao país como um todo (R$ 349 

bilhões). 

 

Figura 55. Crédito rural destinado à agricultura e à pecuária (R$), por macrorregião, Amazônia 

Legal e Brasil, em 2022 

Fonte: Banco Central (Bacen) 

 
29 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
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A Amazônia Legal é uma das regiões mais importantes para o setor 

agropecuário, com uma grande área destinada à produção de grãos, pecuária 

e outros produtos. Assim, é natural que a região receba uma parcela significativa 

do crédito rural destinado à agricultura e à pecuária, mas ainda há necessidade 

de ampliar e intensificar esse acesso. 

Ademais, é preciso avaliar a distribuição do crédito rural dentro da região da 

Amazônia Legal para entender como esse recurso está sendo utilizado e quais 

são os impactos socioambientais da sua aplicação. Outra questão-chave 

consiste em investigar se o crédito rural está chegando de fato aos produtores 

mais vulneráveis e que mais necessitam de apoio financeiro, como os 

agricultores familiares e pequenos produtores.  

Nesse sentido, o Mato Grosso é o estado que mais recebeu crédito rural 

destinado à agricultura e à pecuária na região, em 2022. O referido estado teve 

acesso à metade do crédito destinado à região (50,6%). No mesmo ano, outros 

estados como Roraima, Amazonas e Amapá tiveram acesso à menos de R$ 1 

bilhão em créditos destinados à agricultura e à pecuária, acessando R$ 774,8 

milhões, R$ 304,6 milhões e R$ 40,7 milhões, respectivamente (Figura 56). 

 

Figura 56. Comparativo dos estados em relação ao valor destinado à agricultura e à pecuária (R$) 

 

A Figura 57 considera a distribuição dos estados conforme o nível de 

criticidade. O Mato Grosso é o único que possui um melhor desempenho do 

indicador; um quantitativo de 3 estados (33%) está com criticidade alta (Amapá, 

Amazona e Roraima); 1 possui criticidade média elevada (Acre); e 4 estão com 

criticidade média baixa (Maranhão, Pará, Tocantins e Rondônia).  
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Figura 57. Nível de criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação ao valor destinado à 

agricultura e à pecuária (R$) 

Fonte: Banco Central (Bacen) 

 

Um dos mecanismos de destinação de crédito à agricultura na Amazônia Legal 

é o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que é um dos 

principais programas de crédito rural na região e tem contribuído 

significativamente para o aumento da produção de alimentos e geração de 

renda no campo. 

No que tange à produção sustentável, a análise do percentual de Produtores 

de agricultura familiar com apoio do Programa de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf)  pode auxiliar no entendimento desse tema na 

Amazônia Legal. Lançado pelo Governo Federal, o Pronaf tem como objetivo 

fornecer crédito e assistência técnica para os produtores rurais que se 

enquadram nessa categoria, visando aumentar a produtividade e a renda dessas 

famílias. Quanto maior o número de indivíduos que acessam o programa, maior 

impacto positivo para o desenvolvimento da atividade, já que o acesso ao 
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crédito possibilita os investimentos em tecnologia, insumos e maquinário, 

aumentando a produtividade e a renda desses trabalhadores. 

Sobre os dados desse indicador, divulgados pelo Censo Agropecuário do IBGE 

em 2017, observa-se que a região da Amazônia Legal30 apresentou um 

percentual de 30,3% de produtores da agricultura familiar apoiados pelo Pronaf, 

quantidade superior à média do Brasil (28,76%). Esse número indica que houve 

uma grande parcela de apoio aos produtores familiares da região, o que pode 

contribuir para o desenvolvimento sustentável da agricultura e a melhoria da 

qualidade de vida das famílias envolvidas nesse setor (Figura 58). 

 
Figura 58. Percentual de produtores da agricultura familiar com apoio do Pronaf , por 

macrorregião, Amazônia Legal e Brasil, em 2017 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 

 

Na análise comparativa por macrorregiões brasileiras, é importante destacar 

que o percentual de apoio na Amazônia Legal foi inferior ao das regiões 

Nordeste (38,8%), Sul (37,2%) e Norte (35,4%),  o que sugere que ainda há 

espaço para melhorias na política de apoio à agricultura familiar na região da 

Amazônia Legal. Já a região Centro-Oeste, que é mais caracterizada pela 

agricultura empresarial e técnica, apresentou o menor percentual de apoio do 

Pronaf: 9,7%, indicando um baixo apoio do Pronaf nessa região31. 

 
30 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
31 O resultado da Amazônia Legal é menor do que o da região Norte em razão do baixo apoio aos 

agricultores do estado do Mato Grosso. Por se tratar de uma média, ao considerar os valores desse Estado, 

que figura na terceira pior posição nacional, o resultado é levado para baixo. 
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Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal, 195 deles 

(25%) estão em situação de maior criticidade no indicador, seguidos de 200 

municípios (26%) em situação de criticidade intermediária elevada. Em apenas 

176 municípios (23%) foi observada uma situação de baixa criticidade em 

relação aos demais, no referido ano (Figura 59). Destaca-se que a maior parte 

dos municípios que tem índices mais elevados de produtores da agricultura 

familiar com apoio do Pronaf está no estado do Maranhão.  

 

Figura 59. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação ao percentual de 

produtores d a agricultura familiar com apoio do Pronaf 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 

 

Numa análise desse indicador por estados da Amazônia Legal (Figura 60), 

destacam-se positivamente o Acre e o Amazonas, que apresentaram os maiores 

percentuais de produtores d a agricultura familiar com apoio do P ronaf em 2017: 

50% e 41%, respectivamente. Além disso, os estados do Maranhão e do Pará 

também apresentaram percentuais significativos: 38% cada. Por outro lado, os 

estados que apresentaram os menores percentuais de produtores da 
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agricultura familiar com apoio do Pronaf foram Tocantins e Mato Grosso: 21% 

e 1%, respectivamente.  

  

Figura 60. Comparativo dos estados em relação ao percentual de produtores da agricultura 

familiar com apoio do Pronaf , em 2017 

 

Destacam-se abaixo os cinco municípios com os maiores percentuais de 

produtores d a agricultura familiar com apoio do Pronaf, em 2017 (Figura 61): 

 

Figura 61. Cinco municípios com os maiores percentuais de produtores da agricultura familiar 

com apoio do Pronaf, em 2017 

 

Outros municípios, concentrados principalmente nos estados de Amazonas 

(como, Itamarati e Novo Airão) e Mato Grosso (como, Araguainha, Campo Novo 

do Parecis e Campos de Júlio, não registraram produtores de agricultura familiar 

com apoio do Pronaf. Esses dados ressaltam a heterogeneidade dos índices de 

apoio à agricultura familiar na Amazônia Legal, evidenciando a necessidade de 

políticas públicas específicas para cada estado e município, a fim de fomentar a 

atividade agrícola familiar e garantir sua sustentabilidade e desenvolvimento 

socioeconômico. 

Numa visão que detalha a situação desse indicador nos municípios 

considerados de Baixa Renda pela PNDR, é possível observar que dos 256 

municípios incluídos nessa categoria, 42% apresentam um desempenho mais 
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elevado no percentual de produtores d a agricultura familiar com apoio do 

Pronaf. Apenas 8% dos municípios se encontram em maior nível de criticidade, 

isto é, apresentam menores percentuais de produtores atendidos pelo 

programa. Na análise dos municípios incluídos como Média Renda (420), 

observa-se uma redução significativa no percentual daqueles que têm um maior 

número de agricultores atendidos pelo Pronaf (15%) e um aumento no 

percentual de municípios em que se registrou uma baixa atuação do programa 

(28%). Considerando o recorte dos 125 municípios que estão localizados na 

Faixa de Fronteira , observa-se uma distribuição mais regular, de modo que se 

mantém próximo ao percentual de municípios por nível de criticidade no 

indicador. Por fim, considerando a análise do nível de criticidade em relação às 

33 Cidades Intermediárias existentes na Amazônia Legal , 18% dos 

municípios foram classificados com um maior percentual de produ tores da 

agricultura familiar que receberam apoio do Pronaf, enquanto uma maior 

parcela de municípios (27%) teve desempenho crítico no indicador (Figura 62). 

 

Figura 62. Análise por recorte territorial do percentual de produtores d a agricultura familiar com 

apoio do Pronaf, em 2017 

 

Outra forma de visualizar o desempenho do indicador nos diferentes recortes 

territoriais da Amazônia Legal é pela análise do gráfico box plot (Figura 63).  
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Figura 63. Detalhe da visão box plot do indicador do percentual de produtores d a agricultura 

familiar com apoio do Pronaf, em 2017 

 

A partir dela análise é possível observar a distribuição do desempenho dos 

municípios em relação ao resultado do indicador para os diferentes recortes, 

com destaque para: 

Á Menor fomento no recorte de municípios que fazem parte das Cidades 

Intermediárias , já que é observado um menor valor do limite superior 

para essa categoria, bem como no primeiro e terceiro quartil; 

Á Os municípios de Baixa Renda estão com um valor no indicador de 

média e mediana superior ao dos demais recortes, apontando um 

maior fomento para esse segmento, com quase 40% dos municípios 

recebendo o apoio. As medianas em cada recorte foram:  

o Baixa Renda de 40%;  

o Média Renda de 22%;  

o Alta Renda de 10%; 

o Municípios da Faixa de Fronteira de 30%; 

o Cidades Intermediárias de 27%; e 

o Amazônia Legal de 25%. 

Á Por quartil, os municípios incluídos na categoria Baixa Renda também 

apresentam o maior fomento, sobretudo quando comparado às 
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Cidades Intermediárias. Por exemplo: o valor do primeiro quartil para a 

categoria Baixa Renda (24%) é bem maior do que o valor do primeiro 

quartil para os demais recortes: Faixa de Fronteira (14%), Cidades 

Intermediárias (11%), Média Renda (11%) e Amazônia Legal (12%);  

Á Com relação aos outliers, observa-se que tanto a categoria de 

municípios de Média Renda como o recorte geral da Amazônia Legal, 

têm municípios com valores considerados extremos, indicando, por 

exemplo, que nesses recortes há alguns municípios com maior 

percentual de produtores atendidos pelo Pronaf, fugindo do padrão de 

fomento observado nesse recorte. 

Essas análises permitem inferir que há maior atuação do programa nos 

municípios de Baixa Renda estabelecidos pela PNDR, sobretudo quando 

comparado aos municípios de Média Renda e às Cidades Intermediárias. 

A realidade geral do indicador reforça que esforços vêm sendo empreendidos 

para atendimento dos agricultores que habitam a região, de modo que o Pronaf 

ofereça alternativas econômicas para essas famílias, incentivando a produção 

agroflorestal e a exploração sustentável da floresta. Ademais, o programa vem 

tendo uma maior atuação nos municípios classificados como de Baixa Renda, o 

que contribui para a redução da pobreza e da desigualdade na região da 

Amazônia Legal, uma vez que a agricultura familiar é uma atividade econômica 

importante para as populações mais vulneráveis. 

Considerando o exposto para o tema, observa-se que o desenvolvimento da 

agropecuária regional tem passado por novas configurações, em diferentes 

escalas e intensidades. Contudo, apesar da importância estratégica das 

atividades produtivas e extrativistas para a economia regional de  modo geral, 

elas ainda apresentam como características o uso extensivo e predatório dos 

recursos naturais, elevada concentração dos ativos fundiários, exportação de 

matérias-primas com baixo ou nenhum valor agregado, custos ambientais 

envolvendo o aumento do desmatamento e das queimadas na região, tendo 

como consequência impactos ao ambiente que extrapolam as fronteiras da 

Amazônia. Ainda há muito para potencializar, considerando a exploração 

racional dos recursos e a valorização de identidades e do conhecimento 

tradicional das populações agroextrativistas. Para tanto, é fundamental 
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fortalecer o reconhecimento dos territórios, fomentar o emprego de novas 

tecnologias de exploração extrativista, aliadas à formulação de políticas públicas 

inovadoras para o desenvolvimento extrativista regional. 

 

Economia  e Indústria  

A economia da Amazônia Legal é baseada principalmente na extração de 

recursos naturais como madeira, minérios, petróleo e gás, além da atividade 

agropecuária e prestação de serviços. No entanto, apesar de sua importância 

ambiental e econômica, a região enfrenta desafios significativos em relação ao 

desenvolvimento sustentável e à redução das desigualdades sociais e 

econômicas.  

Muitas áreas da Amazônia Legal ainda apresentam baixo índice de 

desenvolvimento humano, com altas taxas de pobreza, desemprego e falta de 

acesso a serviços básicos de saúde e educação. Além disso, a região também 

enfrenta ameaças relacionadas à preservação ambiental, como o 

desmatamento, a exploração ilegal de recursos naturais e a invasão de áreas 

protegidas. A proteção e conservação do meio ambiente são essenciais para 

garantir o futu ro da região e para o equilíbrio ecológico do planeta.  

Nesse sentido, entende-se que a análise do PIB per capita  da região da 

Amazônia Legal32 pode contribuir para o entendimento do desenvolvimento 

econômico e social da região e identificar as desigualdades entre seus 

habitantes. A Figura 64 mostra que o PIB per capita da Amazônia Legal é um 

dos menores entre todas as regiões apresentadas. Em 2020 ele foi de R$ 

26.782,17, enquanto o do Brasil foi de R$ 35.935,74. Além disso, a Amazônia 

Legal apresentou um crescimento mais lento do PIB per capita em relação às 

outras regiões do país. A região com o maior índice em 2020 foi a Centro-Oeste 

com R$ 47.942,09, seguida pelo Sudeste com R$ 44.406,19. A região Sul teve o 

terceiro maior (R$ 43.327,17), seguida pelo Norte com R$ 25.608,29 e pelo 

Nordeste com R$ 18.812,12. Importante destacar que as regiões Centro-Oeste, 

 
32 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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Sudeste e Sul registraram PIB per capita superior ao valor de PIB per capita 

médio nacional, que foi de R$ 35.935,74, em 2020.  

Essa diferença entre as regiões pode ser explicada pela concentração de 

atividades econômicas em certas áreas do país, como no Sudeste, e pela falta 

de investimento em infraestrutura e desenvolvimento em outras áreas, como a 

Amazônia Legal e o Nordeste. A exploração de recursos naturais, como a 

agropecuária e a mineração, é uma atividade importante na Amazônia Legal, 

podendo também t razer consequências negativas para o meio ambiente e as 

populações locais. 

 

Figura 64. PIB per capita, em reais, por macrorregião, Amazônia Legal e Brasil 

Fonte: IBGE ð Produto Interno Bruto dos Municípios  

 

Na análise por macrorregião, considerando o ano de 2020, a região Centro-

Oeste aparece com o maior PIB per capita, seguida pelo Sudeste e Sul, 

respectivamente. Juntas, essas três regiões concentram mais de 80% do PIB per 

capita do Brasil. Analisando o recorte da Amazônia Legal, considerando todos 

os municípios que a compõem, o PIB per capita foi de R$ 26.782,17, valor inferior 

à média do Brasil como um todo. 

Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 

65), 248 (32%) estão em situação de maior criticidade no indicador, seguidos 

por 228 municípios (30%) em situação de criticidade intermediária elevada, em 

2020. Além disso, o recorte da Amazônia Legal contemplou apenas 133 

municípios (17%) em situação de baixa criticidade em relação aos demais. A 

maior parte desses municípios, que tem índices mais elevados de PIB per capita, 

encontra-se no estado de Mato Grosso. 
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Figura 65. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação ao PIB per capita, 

em 2020 

Fonte: IBGE ð Produto Interno Bruto dos Municípios  

 

A Tabela 3 apresenta informações detalhadas sobre o PIB per capita dos 

estados que compõem a Amazônia Legal, bem como a variação desse indicador 

entre 2010 e 2020. Observa-se que, em 2020, o estado de Mato Grosso 

apresentou o maior PIB per capita da região no total de R$ 50.663,19, seguido 

por Rondônia e Tocantins, com valores de R$ 28.722,45 e R$ 27.448,42, 

respectivamente. Por outro lado, considerando apenas os municípios que fazem 

parte da Amazônia Legal no estado do Maranhão, o índice foi menor: R$ 

15.027,69. Ressalta-se que apenas o estado de Mato Grosso registrou PIB per 

capita superior à média de PIB per capita nacional, no ano de 2020.  
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Estados 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Acre 11.382,65 11.990,35 13.360,72 14.777,18 17.034,15 16.954,05 16.841,50 17.204,21 17.636,88 17.722,41 18.420,26 

Amapá 12.317,39 13.749,97 15.933,06 17.365,38 17.845,35 18.079,66 18.333,41 19.407,65 20.247,53 20.688,21 21.431,53 

Amazonas 17.474,65 19.990,58 20.117,80 21.810,13 22.373,36 21.980,91 22.250,67 22.945,14 24.532,90 26.101,72 27.572,96 

Maranhão 7.052,94 7.846,13 9.009,13 9.963,47 11.216,69 11.366,35 12.267,70 12.791,40 13.955,75 13.757,94 15.027,69 

Mato Grosso 18.654,70 22.482,25 25.572,10 28.035,75 31.396,81 32.895,05 37.476,67 37.926,22 39.931,13 40.787,32 50.663,19 

Pará 10.890,41 12.838,60 13.706,32 15.196,30 15.414,10 16.011,95 16.694,32 18.553,76 18.952,21 20.734,60 24.846,62 

Rondônia 15.328,47 17.491,60 18.938,69 18.007,85 19.462,61 20.678,23 22.078,45 24.098,15 25.554,31 26.497,12 28.722,45 

Roraima 14.721,37 15.871,95 16.424,01 18.461,88 19.608,41 20.256,31 21.416,99 23.160,88 23.188,92 23.593,84 25.387,77 

Tocantins 11.857,40 13.095,72 14.590,19 16.098,79 17.495,94 19.094,31 20.604,59 22.002,49 22.933,07 25.021,80 27.448,42 

Amazônia Legal  12.523,29  14.448,28  15.710,44  17.143,31  18.288,23  18.835,20  20.062,44  21.219,47  22.322,23  23.381,74  26.782,17  

Brasil 20.376,94  22.748,72  24.820,28  26.520,58  28.499,62  29.326,42  30.421,61  31.712,65  33.593,82  35.161,70  35.935,74  

Tabela 3. Série histórica do PIB per capita, em reais, nos estados da Amazônia Legal 

Fonte:  IBGE ð Produto Interno Bruto dos Municípios  

 

Tomando como base o ano de 2020, os cinco municípios da Amazônia Legal 

com maior PIB per capita foram (Figura 66):  

 

Figura 66. Cinco municípios da Amazônia Legal com maior PIB per capita, em 2020 

 

Os municípios com maior PIB per capita estão localizados nos estados do Pará, 

Mato Grosso e Maranhão. Por outro lado, os cinco municípios da Amazônia 

Legal com menor PIB per capita em 2020 foram (Figura 67): 

 

Figura 67. Cinco municípios da Amazônia Legal com menor PIB per capita, em 2020 
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Esses municípios apresentam um índice muito inferior  em relação aos demais 

com maior destaque econômico na região. Além disso, é importante notar que 

os cinco municípios com menor PIB per capita estão localizados no estado do 

Maranhão, o que pode indicar a necessidade de investimentos nessas 

localidades para aumentar o desenvolvimento econômico e reduzir as 

desigualdades socioeconômicas.  

Para melhor compreender a dinâmica econômica da Amazônia Legal, é 

importante  analisar o Valor Adicionado Bruto (R$)  dos setores da indústria, 

de serviços e da agropecuária, de forma a identificar sua contribuição para a 

geração de renda e, consequentemente, para o aumento do PIB per capita da 

região. Desse modo, a análise do Valor Adicionado Bruto desses setores na 

Amazônia Legal pode contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas 

mais eficazes para a região (Tabela 4).  

Analisando os dados disponibilizados pelo IBGE, observa-se que o Valor 

Adicionado Bruto  da Indústria  na Amazônia Legal33 teve um aumento 

significativo de 24% entre 2019 e 2020, passando de R$ 137.618.647,00 para R$ 

182.017.999,00. No entanto, quando comparado esse total com o Valor 

Adicionado Bruto da indústria do Brasil como um todo, a Amazônia Legal 

representa apenas 12,3%.  

Na comparação do Valor Adicionado Bruto da indústria da Amazônia Legal com 

as demais regiões, verifica-se que o resultado ainda é relativamente baixo em 

comparação a outras regiões do país como Sudeste e Sul, que têm números 

muito mais expressivos (R$ 771.869.950 e R$ 284.510.739). Isso indica que a 

região ainda tem um grande potencial para o desenvolvimento do setor 

industrial, o que pode impulsionar a economia local e melhorar a qualidade de 

vida da população. 

Por sua vez, o Valor Adicionado Bruto de Serviços  na Amazônia Legal 

apresentou um aumento de 4% entre 2019 e 2020, passando de R$ 

232.439.151,00 para R$ 241.884.743,00. Quando comparado esse total com o 

Valor Adicionado Bruto de Serviços do Brasil como um todo, a Amazônia Legal 

 
33 Para o cálculo da região, foram considerados os dados dos 772 municípios que fazem parte da Amazônia 

Legal, incluindo parte dos municípios do estado do Maranhão. 
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representa apenas 7%, indicando que a região ainda tem um potencial 

considerável para crescimento no setor de serviços. 

Ao comparar o Valor Adicionado Bruto de Serviços da Amazônia Legal com as 

demais regiões, observa-se que a região obteve o segundo menor valor em 

2020, ficando à frente apenas da região Norte (R$ 144.262.073). Isso pode ser 

explicado pela baixa densidade populacional local, que afeta a demanda por 

serviços em geral. No entanto, é importante notar que o Valor Adicionado Bruto 

de Serviços na Amazônia Legal teve um desempenho relativamente estável 

entre 2019 e 2020, enquanto outras regiões do país apresentaram queda. Isso 

pode indicar que a economia de serviços na região está em uma posição 

relativamente sólida, mesmo diante de um cenário econômico desafiador. 

Já o Valor Adicionado Bruto da Agropecuária  na Amazônia Legal apresentou 

um aumento de 33% entre 2019 e 2020, passando de R$ 66.633.203,00 para R$ 

98.753.859,00. Quando comparado esse total com o Valor Adicionado Bruto de 

serviços do Brasil como um todo, a Amazônia Legal representa 23%. Ao 

comparar o Valor Adicionado Bruto de Serviços da Amazônia Legal com as 

demais regiões, observa-se que a região obteve o terceiro maior valor em 2020, 

ficando à frente das regiões Sudeste, Nordeste e Norte.  

 Indústria  Serviços Agropecuária  

Regiões 2019 2020 2019 2020 2019 2020 

Centro-Oeste 89.700.175 109.044.808 312.351.424 309.062.715 65.485.900 102.695.872 

Nordeste 169.408.685 181.171.045 450.661.669 436.102.801 59.882.888 84.488.757 

Norte  103.139.076 137.740.476 141.407.474 144.262.073 32.878.888 42.094.029 

Sudeste 751.969.013 771.869.950 2.068.258.035 2.067.750.923 66.660.298 93.293.371 

Sul 271.587.055 284.510.739 581.396.397 571.900.528 85.806.054 112.048.971 

Amazônia Legal  137.618.647  182.017.999  232.439.151  241.884.743  66.633.203  98.753.859  

Brasil  1.385.804.004  1.484.337.018  3.554.074.999  3.529.079.040  310.714.028  434.621.000  

Tabela 4. Valor Adicionado Bruto da Indústria, Serviços e Agropecuária (R$), por macrorregião, 

Amazônia Legal e Brasil 

Fonte:  IBGE ð Produto Interno Bruto dos Municípios  

 

Vale ressaltar que, apesar do crescimento do Valor Adicionado Bruto da 

Indústria, dos Serviços e da Agropecuária na Amazônia Legal, é importante 

considerar que ainda existem grandes desafios a serem enfrentados para o 

desenvolvimento econômico sustentável da região. A exploração de recursos 

naturais como madeira, minerais e petróleo ainda é uma das principais 

atividades econômicas na região, o que pode gerar impactos ambientais 
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significativos. Além disso, a infraestrutura precária e a baixa qualificação da mão 

de obra são outros desafios que precisam ser superados para que a economia 

da região possa se desenvolver de forma mais equilibrada e sustentável. 

A industrialização na Amazônia Legal tem sido marcada por desafios e 

oportunidades. Por um lado, há grandes desafios ambientais como a 

preservação da floresta e a garantia dos direitos das populações tradicionais. 

Por outro lado, a região também oferece diversas oportunidades para o 

desenvolvimento de setores como o agronegócio, a mineração e a energia. 

Desde a década de 1960, o governo brasileiro vem incentivando a 

industrialização na região, visando diversificar a economia e promover o 

crescimento regional. 

Nesse sentido, é importante analisar o indicador participação dos segmentos 

no valor de transformação industrial (%) , que mede a contribuição relativa 

de cada setor da indústria para o valor total da produção indust rial. O indicador 

é calculado com a proporção do valor adicionado de cada setor em relação ao 

valor total adicionado pela indústria como um todo. Esse indicador é relevante 

porque permite avaliar a estrutura produtiva da indústria de um país ou região 

e identificar setores com maior ou menor participação no valor adicionado.  

Na realidade específica da região da Amazônia Legal34, destaca-se a análise da 

participação de setores específicos da indústria, sobretudo devido à grande 

diversidade de recursos naturais como plantas e minerais, que podem ser 

utilizados como matérias-primas para a produção de produtos químicos. 

Ademais, ressalta-se que a fabricação de produtos químicos é uma atividade 

intensiva em tecnologia e conhecimento, o que pode contribuir para o  

desenvolvimento da região. 

Pela ótica da diversidade de recursos naturais, também se destaca a 

contribuição do segmento de fabricação de produtos farmoquímicos e 

farmacêuticos na Amazônia Legal, uma vez que a região tem uma grande 

variedade de plantas com propriedades medicinais. A produção de 

medicamentos a partir dessas plantas pode contribuir para o desenvolvimento 

 
34 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
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econômico da região e a preservação do conhecimento tradicional dos povos 

indígenas. 

Outro segmento relevante para análise no contexto da Amazônia Legal é o da 

fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos, 

haja vista que essa variável é capaz de mensurar contrastes. Ademais a região 

tem um grande potencial para a produção de eletrônicos a partir de recursos 

naturais como a borracha e o látex. 

Com relação à participação do segmento de fabricação de produtos químicos 

no valor de transformação industrial da Amazônia Legal , observa-se um leve 

crescimento desde 2010, passando de 2,32% naquele ano para 3,14% em 2020. 

Esse crescimento foi um pouco abaixo da média nacional, que passou de 6,32% 

em 2010 para 7,88% em 2020. Quando comparada a outras regiões do país, a 

participação do segmento ainda é relativamente baixa, sendo que o Nordeste 

apresenta a maior participação, com média de 9,59% no período analisado, 

enquanto a Região Norte, apresenta a menor porção, com média de apenas 

1,70% (Figura 68). 

No entanto, é importante destacar que a Amazônia Legal apresentou um 

crescimento mais acelerado de sua participação nesse segmento nos últimos 

anos: de 3,15% em 2015 para 3,64% em 2016, e de 3,28% em 2018 para 3,27% 

em 2019. Esse crescimento pode indicar um potencial de desenvolvimento da 

indústria química na região, especialmente em relação ao uso de recursos 

naturais existentes na Amazônia para a produção de produtos químicos. 

Diversos fatores podem ter influência sobre a participação no segmento de 

fabricação de produtos químicos na região como políticas governamentais, 

investimentos em infraestrutura e recursos humanos, além de questões 

ambientais e de sustentabilidade. 
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Figura 68. Participação do segmento de fabricação de produtos químicos no valor de 

transformação industrial da Amazônia Legal, por macrorregião, Brasil e Amazônia Legal 

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

 

Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 69), 5 

deles (56%) estão em situação de maior criticidade no indicador (Acre, Amapá, 

Pará, Rondônia e Roraima) e 2 estados (22%) na condição intermediária elevada 

(Amazonas e Tocantins), refletindo a baixa participação da região no segmento 

de fabricação de produtos químicos. Apenas um estado encontra-se em posição 

de destaque no indicador  (Mato Grosso). 
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Figura 69. Nível de criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação à participação do 

segmento de fabricação de produtos químicos no valor de transformação industrial da Amazônia 

Legal 

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

 

 

Analisando os dados do percentual da participação no segmento de fabricação 

de produtos  farmoquímicos e farmacêuticos no valor de transformação 

industrial  (Figura 70), observa-se que a Amazônia Legal apresenta uma 

participação muito baixa em comparação com o restante do Brasil. Enquanto a 

média nacional se manteve em torno de 2%, a região Norte, que representa a 

maior parte do território da Amazônia Legal, apresentou valores muito baixos, 

variando entre 0,03% e 0,67% ao longo dos anos. 

Essa baixa participação pode ser explicada pela falta de investimentos nesse 

setor e pela ausência de incentivos governamentais para a atração de empresas 

farmacêuticas para a Amazônia Legal. Além disso, a região possui uma 

infraestrutura limitada, o que dificulta a produção e distribuição de 

medicamentos. No entanto, é importante destacar que a participação da região 
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Norte vem apresentando uma tendência de crescimento nos últimos anos, 

saindo de 0,06% em 2014 para 0,50% em 2020. Isso pode indicar um potencial 

de desenvolvimento desse setor, caso haja um maior incentivo por parte dos 

governos e das empresas. 

Por outro lado, outros estados apresentam uma participação significativa no 

setor farmacêutico, como é o caso do Sudeste, que sempre apresentou uma 

participação acima da média nacional, variando entre 2,72% e 3,70%. Já o 

Centro-Oeste apresentou uma alta participação em alguns anos, como em 

2017, quando alcançou 3,32%. Contudo, em outros anos teve uma participação 

abaixo da média nacional. 

 

Figura 70. Participação do segmento de fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 

no valor de transformação industrial da Amazônia Legal, por macrorregião, Brasil e Amazônia 

Legal 

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

 

 

Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 71), 

observa-se um quantitativo de 8 estados (89%) que estão em situação de maior 

criticidade no indicador e apenas 1 estado (11%) com criticidade baixa 

(Amazonas), refletindo a tímida participação no segmento de fabricação de 

produtos farmoquímicos e farmacêuticos na região. 
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Figura 71. Nível de criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação à participação do 

segmento de fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos no valor de transformação 

industrial da Amazônia Legal 

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

 

 

No que tange à participação do segmento de fabricação de equipamentos de 

informática, produtos eletrônicos e ópt icos no valor de transformação 

industrial  (Figura 72), percebe-se que as regiões brasileiras apresentaram uma 

variação significativa de 2010 a 2020, com destaque para a região Norte, que 

apresentou a maior participação em todo o período analisado, chegando a 

9,93% em 2016. Em 2020, a região correspondia a 7,5% de participação no 

segmento, valor muito superior à média nacional do referido ano (1,8%).  

Em 2020, as regiões Centro-Oeste e Nordeste apresentaram uma participação 

modesta, chegando a 0,17% e 0,34%, respectivamente. Enquanto a região Sul 

apresentou uma participação de 0,85% no mesmo período. A região Sudeste 

apresentou uma participação mais próximas da média nacional com 1,71%.  
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Por fim, a Amazônia Legal apresentou uma participação significativamente 

maior quando comparado à média nacional em todos os anos, mesmo com o 

registro de queda nos últimos anos, chegando a 5,65% em 2020. 

 

Figura 72. Participação do segmento de fabricação de equipamentos de informática, produtos 

eletrônicos e ópticos no valor de transformação industrial da Amazônia Legal por macrorregião, 

Brasil e Amazônia Legal 

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

 

Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 73), 

observa-se que 7 deles (78%) estão em situação de maior criticidade no 

indicador, 1 em situação intermediária elevada (11%) e apenas 1 (11%) com 

criticidade baixa (Amazonas), refletindo a pequena participação do segmento 

no valor de transformação industrial na região. 
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Figura 73. Nível de criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação à participação do 

segmento de fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos no valor 

de transformação industrial da Amazônia Legal 

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

 

Apesar desses desafios, o indicador que mede o quantitativo de 

trabalhadores da indústria na Amazônia Legal 35 tem apresentado um 

crescimento nos últimos anos, apesar na queda nacional de 9,10% de 2010 a 

2020. A Figura 74 apresenta o comparativo do quantitativo de trabalhadores 

na indústria por macrorregião, segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), entre os anos de 2010 e 2020, incluindo o dado 

consolidado para o Brasil e o recorte da Amazônia Legal.  

É possível observar que, em 2020, o Brasil tinha um total de 7.196.133 

trabalhadores na indústria, com destaque para a região Sudeste que concentra 

a maior parte desses trabalhadores (3.599.941). Em seguida, vem a região Sul 

 
35 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
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com 1.967.416 trabalhadores e o Nordeste com 919.108. Juntas, essas três 

regiões concentram cerca de 83% dos trabalhadores na indústria do país. A 

região Centro-Oeste ocupa a quarta posição com 454.586 trabalhadores, 

seguida pela Amazônia Legal e pela região Norte com 394.257 e 255.082, 

respectivamente. 

 

 

Figura 74. Quantitativo de trabalhadores na Indústria por macrorregião, Amazônia Legal e Brasil 

Fonte: Pesquisa Industrial Anual/IBGE 

 

Analisando a série histórica do indicador, é possível notar que o quantitativo de 

trabalhadores na indústria no Brasil reduziu. As regiões Sudeste, Sul, Nordeste 

e Norte apresentaram queda. Apenas as regiões Centro-Oeste e a Amazônia 

Legal registraram alta no quantitativo de trabalhado res na indústria no período 

analisado, crescendo 9,13% e 0,25%, respectivamente. A região Sudeste 

registrou a maior queda, de 17%. A região Nordeste registrou a segunda maior 

queda, de 13,9%. As regiões Norte e Sul registraram quedas menos expressivas, 

de 5,0% e 0,48%, respectivamente. Esses dados demonstram que, embora tenha 

havido uma redução no quantitativo de trabalhadores na indústria no Brasil 

entre 2010 e 2020, essa variação não foi uniforme em todas as macrorregiões 

do país.  
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Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal, observa-se que 

5 deles (56%) estão em situação de maior criticidade no indicador, refletindo 

um baixo número de trabalhadores na indústria em 2020. Além disso, o recorte 

da Amazônia Legal não contemplou estados que tenham uma situação positiva 

em relação aos demais (Figura 75).  

 

Figura 75. Nível de Criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação ao quantitativo  de 

trabalhadores na indústria, em 2020 

Fonte:  Pesquisa Industrial Anual/IBGE 

 

A análise do número de trabalhadores na indústria em cada estado da 

Amazônia Legal mostra que os estados do Amazonas, Mato Grosso e Pará 

intercalam como os estados com o maior quantitativo de trabalhadores nesse 

setor ao longo de todos os anos analisados. Já o estado de Roraima apresenta 

o menor número na referida série histórica (Tabela 5)36.  

 
36 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
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Estados 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
Variação  

2020-2010 

Acre 5.739 6.535 5.458 6.207 8.057 6.379 5.157 5.272 5.474 5.294 5.067 -13,3% 

Amapá 4.561 5.099 5.226 5.208 4.751 4.030 3.835 3.823 3.678 2.403 3.652 -24,9% 

Amazonas 117.299 130.401 124.353 139.027 129.368 104.322 93.495 93.616 94.559 94.785 97.366 -20,5% 

Maranhão 32.966 38.396 37.608 44.955 44.857 44.225 39.703 36.293 34.277 35.718 37.753 12,7% 

Mato Grosso 92.261 93.305 103.508 110.858 111.989 93.271 93.426 98.070 98.484 102.255 101.422 9,0% 

Pará 96.832 98.423 100.852 103.261 106.212 104.391 96.342 97.983 97.503 93.150 100.308 3,5% 

Rondônia 28.013 33.383 33.370 38.450 37.596 34.506 31.923 35.235 31.457 28.822 29.613 5,4% 

Roraima 1.872 2.538 1.761 2.181 2.306 2.514 2.420 2.234 2.431 2.129 2.666 29,8% 

Tocantins 13.712 14.896 15.506 17.443 18.014 18.522 16.362 15.746 14.720 15.342 16.410 16,4% 

Amazônia Legal 393.255 422.976 427.642 467.590 463.150 412.160 382.663 388.272 382.583 379.898 394.257 0,25 % 

Brasil 7.917mi 8.156mi 8.238mi 8.442mi 8.305mi 7.642mi 7.255mi 7.168mi 7.186mi 7.144mi 7.196mi -13,34% 

Tabela 5. Série histórica do quantitativo  de trabalhadores na indústria nos estados da Amazônia Legal 

Fonte:  Pesquisa Industrial Anual/IBGE 

 

Os dados da economia apresentados reforçam que a Amazônia Legal tem um 

baixo índice de industrialização, sendo necessário potencializar o 

desenvolvimento industrial e a inovação tecnológica. A região tem grande 

potencial econômico, principalmente devido à sua vasta extensão territorial e 

recursos naturais. A economia é baseada principalmente em atividades 

extrativistas, como a exploração de madeira, a produção de borracha, a pesca e 

a agricultura.  

 

Meio Ambiente  

A Amazônia Legal é uma das regiões mais importantes e valiosas do mundo em 

termos de biodiversidade e recursos naturais. Ela é o lar de inúmeras espécies 

animais e vegetais, muitas das quais são encontradas apenas nessa área. 

Contudo, a degradação ambiental, incluindo a perda de florestas e a poluição 

de rios, tem colocado em risco a sobrevivência de muitas espécies animais e 

vegetais, bem como a subsistência das comunidades locais que dependem dos 

recursos naturais da região. Além disso, a região é uma importante fonte de 

emissões de gases do efeito estufa, o que contribui significativamente para as 

mudanças climáticas globais. 

A taxa de desmatamento anual na Amazônia Legal  é um indicador que mede 

a velocidade com que as áreas florestais estão sendo convertidas em outros 

usos do solo, como pastagem e agricultura. Esse indicador é importante para a 

avaliação da degradação ambiental da região e para o monitoramento da 

aplicação das políticas públicas de proteção ambiental. 
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O desmatamento na Amazônia Legal tem sido um problema crônico ao longo 

das últimas décadas, com impactos significativos sobre a biodiversidade, o 

clima global e a qualidade de vida das populações locais. As principais causas 

do desmatamento na região incluem a expansão das atividades agropecuárias, 

a mineração ilegal, a construção de estradas e barragens, além da ação de 

grupos criminosos que promovem a grilagem de terras. 

A taxa de desmatamento anual é medida pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), que utiliza imagens de satélite para monitorar sua evolução. 

Os dados mais recentes indicam que a taxa de desmatamento na Amazônia 

Legal37 tem crescido nos últimos anos. A Tabela 6 apresenta a comparação nos 

anos de 2010 a 2022, mostrando a evolução do desmatamento nessa região. 

Em 2022, a taxa anual foi de 11.568 km². Na análise por estado, o Pará apresenta 

a maior taxa (4.141 km²), seguido pelo Amazonas (2.607 km²) e o Mato Grosso 

(1.906 km²). Juntos, esses três estados representam mais de 72% do 

desmatamento da Amazônia Legal no período considerado. 

Estados 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Variação 

2010-

2022 

Acre 259 280 305 221 309 264 372 257 444 682,0 706 889 847 69,42 

Amapá 53 66 27 23 31 25 17 24 24 32,0 24 17 6 -783,33 

Amazonas 595 502 523 583 500 712 1.129 1.001 1.045 1.434 1.512 2.306 2.607 77,18 

Maranhão 712 396 269 403 257 209 258 265 253 237 336 350 282 -152,48 

Mato Grosso 871 1.120 757 1.139 1.075 1.601 1.489 1.561 1.490 1.702 1.779 2.213 1.906 54,30 

Pará 3.770 3.008 1.741 2.346 1.887 2.153 2.992 2.433 2.744 4.172 4.899 5.238 4.141 8,96 

Rondônia 435 865 773 932 684 1.030 1.376 1.243 1.316 1.257 1.273 1.673 1.512 71,23 

Roraima 256 141 124 170 219 156 202 132 195 590 297 315 240 -6,67 

Tocantins 49 40 52 74 50 57 58 31 25 23 25 37 27 -81,48 

Amazônia Legal 7.000 6.418 4.571 5.891 5.012 6.207 7.893 6.947 7.536 10.129 10.851 13.038 11.568 39,49 

Tabela 6. Série histórica da taxa de desmatamento anual em km² nos estados da Amazônia Legal 

Fonte:  INPE/PRODES 

 

Analisando a série histórica do indicador, observa-se que houve um aumento 

significativo da taxa de desmatamento anual na Amazônia Legal nos últimos 

anos, especialmente a partir de 2019. Na análise por estado, é possível observar 

que houve um aumento da taxa de desmatamento em quase todos, com 

destaque para o Amazonas, Rondônia, Acre e Mato Grosso que apresentaram 

os maiores aumentos entre 2010 e 2022. Amapá, por sua vez, apresentou queda 

entre 2010 e 2022, e é o estado com a menor taxa de desmatamento na 

Amazônia Legal. 

 
37 Por ser um indicador com nível de abrangência estadual, o dado para a Amazônia Legal considerou o 

estado do Maranhão integralmente. 
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Em 2010, o estado do Pará foi o que mais desmatou: 3.770 km². De modo 

agravante, na década em questão, a taxa de desmatamento apresentou uma 

tendência de aumento, chegando a 4.141 km² em 2022. O indicador 

impressiona pelo crescimento significativo entre 2018 e 2021, com elevação 

91% na taxa. Outros estados que merecem destaque são o Mato Grosso e o 

Amazonas, com médias de 1.438 km²/ano e 1.111,46 km²/ano, respectivamente. 

O aumento das taxas de desmatamento nesses estados indica a necessidade de 

medidas mais efetivas para a preservação da região. 

Considerando os 9 estados que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 76), 

observa-se que 3 deles (33%) estão em situação de maior criticidade no 

indicador em 2022, seguido de 1 estado (11%) com nível intermediário elevado, 

refletindo a preponderância de taxas altas de desmatamento anual na região. 

 

Figura 76. Nível de Criticidade dos estados da Amazônia Legal em relação da taxa de 

desmatamento anual em km², em 2022 

Fonte: INPE/PRODES 
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Nesse sentido, ainda é importante considerar os níveis de emissão de CO² per 

capita . Esse indicador é uma medida utilizada para avaliar a quantidade de 

dióxido de carbono emitido por uma determinada população, dividindo a 

quantidade total de e missões pelo número de habitantes. A medida é 

frequentemente utilizada para avaliar o impacto das atividades humanas no 

meio ambiente e, em particular, o papel que as emissões de gases de efeito 

estufa desempenham no aquecimento global. 

No entanto, é importante lembrar que o uso exclusivo desse indicador pode 

levar a uma interpretação inadequada da situação. Por exemplo, países com alta 

densidade populacional podem ter emissões per capita mais baixas em 

comparação com países menos populosos, mas com altas emissões absolutas. 

Além disso, esse indicador não leva em consideração as diferenças no padrão 

de vida ou nas atividades econômicas de cada país, o que pode gerar distorções 

na comparação entre diferentes regiões. 

Por meio dos dados disponibilizados pelo Observatório do Clima (Figura 77), a 

região Norte aparece como a região com a maior emissão em toneladas de CO² 

per capita entre 2016 e 2018. Os valores registrados para a região variaram entre 

32,4 e 34,2 toneladas, no período de 2015 a 2018. A região da Amazônia Legal 

registrou valores similares, variando de 32,4 a 33,3 toneladas de emissões de 

CO² per capita, por ano, no período analisado. Em seguida, o Centro-Oeste 

apresentou uma ligeira queda das emissões de CO2  per capita, entre 2015 e 

2018, variando a emissão entre 25,2 e 23,8 toneladas. As regiões Sul, Nordeste 

e Sudeste apresentam emissões per capita menores em comparação com a 

média nacional.  

 

Figura 77. Emissão em toneladas de CO² per capita por macrorregião, Amazônia Legal e Brasil 

Fonte:  Observatório do Clima/Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
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Considerando os 772 municípios que fazem parte da Amazônia Legal (Figura 

78), observa-se que, no ano de 2018, 546 deles (71%) estavam em situação de 

maior criticidade no indicador, seguidos de 141 municípios (18%) em situação 

de criticidade intermediária elevada. Em apenas 26 municípios (3%) foi 

observada uma situação de baixa criticidade em relação aos demais.  

 

Figura 78. Nível de criticidade dos municípios da Amazônia Legal em relação à emissão em 

toneladas de CO², em 2018 

Fonte:  Observatório do Clima/Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

 

Numa análise desse indicador por estados da Amazônia Legal, destacam-se 

positivamente o Amapá e o Maranhão, que apresentaram as menores emissões 

de CO² per capita em 2018, com valores entre 9,7 e 11,5 toneladas, 

respectivamente. Por outro lado, os estados que apresentaram os maiores níveis 

de emissão de CO² foram Rondônia e Mato Grosso:  64,5 e 63,2 toneladas, 

respectivamente (Figura 79).  












































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































